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“A educação é uma questão humana. Não 

aprendemos pelo rigor das regras, mas por uma 

condição biológica. Nascemos para aprender. 

Restringir esse direito é violar a coerência da natureza; 

é tentar cercear a inteligência humana” (Eugênio 

Cunha).  
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RESUMO 

 

O presente estudo sobre “A inclusão escolar do aluno com Transtorno do Espectro 

Autista: dificuldades, desafios e possibilidades”, teve como objetivo geral analisar o 

processo de inclusão escolar nas escolas de ensino comum de alunos com Transtorno 

do Espectro Autista, compreendendo as dificuldades, os desafios e as possibilidades 

do trabalho pedagógico. Para fundamentar esse trabalho foi feita uma pesquisa 

bibliográfica realizada através de leituras em livros, artigos científicos, leis, decretos e 

buscas em bancos de dados relacionados ao tema. Para o embasamento teórico nos 

utilizamos dos autores Vigotski (1991, 2007, 2011), Cunha (2020 e 2022), Orrú (2012), 

dentre outros, que trouxeram contribuições relevantes para a pesquisa. Através das 

leituras desses autores consegue-se identificar a importância da inclusão no processo 

educacional em escolas de ensino comum, bem como a formação dos profissionais 

da educação no seu papel de educador para trabalhar a inclusão na escola. A 

metodologia utilizada foi uma pesquisa qualitativa, tendo como base uma entrevista 

com questionário a três professoras e uma cuidadora, e um estudo de caso em uma 

escola do município de São Mateus – ES, tendo como participante uma criança com 

o Transtorno do Espectro Autista, aluno do 1º ano do ensino fundamental. Os dados 

foram coletados a partir da observação na sala de recursos e na sala de aula, 

questionário e análise documental. A análise dos dados se apoiou na perspectiva da 

abordagem histórico cultural dos estudos de Vigotski (1991, 2007, 2011) e de outros 

autores que seguem a mesma linha de pensamento. Nossas reflexões mostram que 

a inclusão e o desenvolvimento da criança com TEA podem ser favorecidos pela 

mediação pedagógica, que permite a ela compreender e se apropriar de sentidos mais 

amplos e complexos no que se refere ao meio físico e social e a si própria. 

 

Palavras chaves: Inclusão. Transtorno do Espectro Autista. Escola regular. Educação 

Inclusiva.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Inclusão escolar começa a ser discutida no âmbito mundial por acontecimentos no 

início do século XX. Nesse contexto, em 1990 com a Declaração de Educação para 

Todos. na Tailândia, a discussão sobre um ensino mais inclusivo e menos 

segregatório vivido pelas instituições que atendia crianças com deficiências começou 

a ser tematizado com mais ênfase. Mazzotta (2005), afirma que “a inclusão da 

“educação de deficientes”, da educação dos excepcionais” ou da “educação especial” 

na política educacional brasileira vem ocorrer somente no final dos anos cinquenta e 

início da década de sessenta do século XX”. (MAZZOTTA, 2005, p.27). 

 

Em 1994 aconteceu em Salamanca (Espanha) a conferência mundial de 

necessidades especiais de acesso e qualidade que produziu a tão famosa Declaração 

de Salamanca. A LDB de 1996 em seu artigo 58 e 59 que trata especificamente da 

educação especial é organizada e feita baseada na Declaração de Salamanca.  A 

Inclusão parte de um pressuposto que a sociedade deve ser acessível, deve mudar 

suas práticas para acolher as pessoas com deficiências. A escola deve desempenhar 

um papel fundamental nesse aspecto, colaborando para amenizar as limitações da 

PCD contribuindo assim no âmbito social desses indivíduos. 

 

Na sociedade atual a perspectiva da inclusão escolar de pessoas com deficiência é 

um elemento de alta relevância e não se caracteriza apenas pelo processo de colocá-

las no meio, mas em assegurar, através de políticas públicas, o direito de ser inseridas 

e terem suas necessidades contempladas, organizando o meio à criança com 

deficiência e não o inverso disso, portanto, é preciso vencer barreiras físicas e 

atitudinais que impossibilitam a efetivação da proposta da educação inclusiva e o 

Estado investir recursos para prover as necessidades existenciais nas escolas, e 

garantir a qualidade de acesso ao grupo a que se destina a educação inclusiva, caso 

isso não aconteça a proposta fica só no papel. 

 

Segundo o Manual de Orientação da SBP (Sociedade Brasileira de Pediatria, 2019), 

o Transtorno do Espectro do Autismo (TEA)  
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É um transtorno do desenvolvimento neurológico, caracterizado por 
dificuldades de comunicação e interação social e pela presença de 
comportamentos e/ou interesses repetitivos ou restritos.  Esses sintomas 
configuram o núcleo do transtorno, mas a gravidade de sua apresentação é 
variável (SBP, 2019, p.1) 

 

O interesse por esta pesquisa nasceu a partir de estudos acadêmicos na área da 

educação especial e do fato de ter um sobrinho diagnosticado com TEA, e a partir 

desses fatos, suscitou a curiosidade em conhecer melhor o Transtorno do Espectro 

do Autismo, como se dá a inclusão dos alunos no âmbito escolar e na sociedade em 

geral e, como é desenvolvido seu processo de aprendizagem. 

 

O presente estudo “A inclusão escolar do aluno com Transtorno do Espectro Autista: 

dificuldades, desafios e possibilidades” se justifica pela importância da inclusão social 

e educacional de estudantes com Transtorno do Espectro Autista no âmbito da sala 

de aula do ensino comum, sendo essa inclusão e acessibilidade fundamental para a 

formação de cidadãos independentes e capazes de enfrentar situações adversas em 

seu desenvolvimento educacional, sócio afetivo, psicológico e intelectual. 

 

Vale ressaltar que o escopo de se desenvolver esse estudo concentra-se no empenho 

de entender o processo da inclusão escolar, buscando também conhecer as 

especificidades do aluno com TEA no seu processo de ensino-aprendizagem através 

das intervenções e práticas pedagógicas. O desejo em aprofundar os estudos sobre 

a inclusão escolar de alunos com autismo levou a analisar o contexto dessa inclusão 

nas práticas pedagógicas no processo educacional do ensino comum de uma escola 

do ensino fundamental do município de São Mateus-ES.  

 

A problematização da pesquisa centra-se na seguinte questão: quais as principais 

dificuldades e as possibilidades de trabalho pedagógico na inclusão de alunos 

com TEA?  Que desafios são encontrados no trabalho pedagógico em sala de 

aula com alunos com TEA? 

 

Nesse contexto, tem-se como objetivo geral analisar o processo de inclusão escolar 

nas escolas de ensino comum de alunos com Transtorno do Espectro Autista, 

destacando as dificuldades, os desafios e as possibilidades do trabalho pedagógico. 
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Como objetivos específicos, o estudo pretende analisar como são desenvolvidas as 

práticas pedagógicas no processo de aprendizagem do aluno com TEA, compreender 

as principais dificuldades de professores e alunos em ensinar e aprender os 

conteúdos em sala de aula e analisar as possibilidades de aprendizagem existentes 

no trabalho pedagógico. 

 

Para o desenvolvimento deste trabalho foi utilizado a princípio a pesquisa bibliográfica 

como embasamento teórico e no segundo momento a pesquisa de campo com 

entrevista com questionário feita aos professores envolvidos no processo de ensino-

aprendizagem do aluno. Também foram realizadas observações das práticas 

pedagógicas realizadas na sala de recursos e na sala de aula do 1º Ano do ensino 

fundamental  

 

A pesquisa bibliográfica foi realizada através de análises de materiais já publicados 

por pesquisadores, tendo como aporte teórico Vigotski (1991, 2007, 2011), Cunha 

(2020/2022), Orrú (2012) e outros autores, o que nos permitiu ter um embasamento 

no desenvolvimento deste trabalho, portanto, todo o material documentado, bem como 

suas análises estão dispostos no referencial teórico, componente de estudo desta 

pesquisa. 

 

Para melhor compreensão do desenvolvimento desse trabalho, ele será dividido em 

capítulos, os quais facilitarão a leitura dos temas que permeiam a inclusão na escola 

de ensino comum do aluno com TEA. 

 

Assim sendo, inicialmente temos esse primeiro capítulo introdutório, no qual 

abordamos a justificativa, a problemática, e os objetivos, logo após, terá os demais 

capítulos que aprofundam e apresentam à temática e analisam os dados da pesquisa. 

 

No segundo capítulo abordaremos sobre o processo da inclusão escolar nas escolas 

de ensino comum e a acessibilidade de alunos com TEA.  

 

No terceiro capítulo, apresentaremos uma breve contextualização acerca dos estudos 

do autismo fundamentado nos estudos de Leo Kanner e Hans Asperger. 
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No quarto capítulo dissertaremos as possibilidades no desenvolvimento e na 

aprendizagem de alunos com TEA. 

 

No quinto capítulo apresentaremos os percursos da pesquisa, abordando as temáticas 

da escola, campo de pesquisa, estudo de caso, mediação dos conteúdos, a 

apresentação e análise dos dados coletados que nos auxiliaram a chegar ao resultado 

final.   
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2. INCLUSÃO ESCOLAR E A ACESSIBILIDADE DE ALUNOS COM TEA  

 

A inclusão escolar na legislação brasileira vem se estabelecendo como prioridade com 

base nos princípios da Declaração de Salamanca desde a década de noventa do 

século XX. Este documento tem sido referência na implementação e organização de 

políticas públicas no que concerne à inclusão escolar por tratar do fundamento 

essencial educação inclusiva, presente nas Orientações para ações em níveis 

regionais e internacionais no capítulo III, parágrafo 7 da Declaração de Salamanca de 

1994. 

 
Princípio fundamental da escola inclusiva é o de que todas as crianças devem 
aprender juntas, sempre que possível, independentemente de quaisquer 
dificuldades ou diferenças que elas possam ter. Escolas inclusivas devem 
reconhecer e responder às necessidades diversas de seus alunos, 
acomodando ambos os estilos e ritmos de aprendizagem e assegurando uma 
educação de qualidade à todos através de um currículo apropriado, arranjos 
organizacionais, estratégias de ensino, uso de recurso e parceria com as 
comunidades (SALAMANCA, 1994, p. 5).  

 

No Brasil, além da Declaração de Salamanca (1994), as leis que fundamentam a 

educação especial são a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional nº 9.394/96, a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) e a Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, Lei nº 12.764/12 (27 de 

dezembro de 2012), conhecida como Lei Berenice Piana, que instituiu as diretrizes de 

inclusão da pessoa com espectro autista e segundo Valente, 

 
A lei foi assim batizada, pois Berenice Piana ficou conhecida por ser mãe de 
uma criança autista, tendo auxiliado na criação da legislação por meio de uma 
proposta apresentada à Comissão de Direitos Humanos do Senado. O 
primeiro ponto a se destacar é que a lei equipara os portadores do TEA a 
deficientes, conforme regulamentação da lei, realizada pelo decreto 
8.368/2014, aplicando-se a eles os direitos e obrigações previstos na 
Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência, bem 
como seu protocolo facultativo, além da legislação pertinente às pessoas com 
deficiência (VALENTE, 2017, p. 05). 

 
Vale ressaltar que a Lei federal nº 13.977/20, batizada de Lei Romeo Mion, criou a 

CIPTEA1. Essa Lei altera a Lei Berenice Piana, 12.764/2012 e é válida em todo 

território nacional.  

 
1 Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista.  
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Nesse sentido, a educação inclusiva na legislação brasileira se configura como um 

aumento de acesso à educação dos grupos historicamente excluídos, proporcionando 

o acesso à escola e a permanência nela, independentemente de sua necessidade 

especial e que compete à instituição de ensino garantir e cumprir esse direito.  

 

A Constituição Federal de 1988 traz no art.3º inciso IV como um dos seus objetivos 

fundamentais incentivar o bem-estar de todos, sem discriminação de origem, raça, 

sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de exclusão. O artigo 205 define  “a 

educação como um direito de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, 

o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho” e no seu artigo 206, inciso 

I, estabelece a “igualdade de condições de acesso e permanência na escola”, como 

um dos princípios para o ensino e, garante, como dever do Estado, a oferta do 

atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino 

(BRASIL, 1998, s/p). 

 

Ultimamente muito tem se falado em inclusão escolar sendo uma das políticas que 

têm promovido a escolarização de todos os alunos.  Influenciada por essas diretivas 

a legislação brasileira assim como alguns documentos internacionais tem contribuído 

para divulgar o conceito e normalizar as práticas inclusivas que envolvem o ensino 

regular, a Educação Especial e as instâncias públicas e privadas. Nessa perspectiva, 

a instituição de ensino deve propiciar um ensino de qualidade buscando adequar o 

currículo e trazendo opções metodológicas diferenciadas de acordo com a 

necessidade de cada aluno.  

 
No Brasil, a legislação incorpora os princípios dos documentos internacionais. 
Leis e documentos difundem e sustentam a inclusão. Entre os principais, 
encontram-se: a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), o Estatuto da 
Criança e do Adolescente - Lei n.8069 (BRASIL, 1990), a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional - Lei n. 9394 (BRASIL, 1996), o Plano Nacional 
de Educação – Lei n. 10172 (BRASIL, 2001a, 2014), as Diretrizes Nacionais 
para Educação Especial na Educação Básica (BRASIL, 2001b), Programa de 
Educação Inclusiva: direito à diversidade (BRASIL, 2003), Programa de 
Implementação de Salas de Recurso (BRASIL, 2007), Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), 
Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na 
Educação Básica, modalidade Educação Especial (BRASIL, 2009b) e o Plano 
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência- Viver sem Limite (BRASIL, 
2011a) (LIMA, 2016, p. 270). 
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Estes documentos divulgam princípios voltados para a garantia da inclusão da PCD 

num sistema educacional inclusivo, acesso a equipamentos públicos de educação e 

transportes adequados, entre outras garantias. 

 

A criança com o diagnóstico concludente no Transtorno do Espectro Autista tem direito 

por lei a um acompanhante especializado ou um profissional de apoio escolar que o 

acompanha em sala de aula e é possível exigir o cumprimento desses direitos, assim 

como a inclusão da PCD nas escolas.  

 

Incluir a criança com autismo vai além de colocá-la em uma escola regular, é 
preciso proporcionar aprendizagens significativas. Investindo em 
potencialidades, constituindo o sujeito como um ser que aprende, pensa, 
sente, participa de um grupo social e se desenvolve com toda a sua 
singularidade (CHIOTE, 2011, p. 24). 

 

A inclusão de alunos com deficiência na escola é um grande desafio para a política 

educacional principalmente em nosso país que não prioriza a educação e não investe 

na formação de professores especializados para atender a demanda de alunos com 

deficiências e isso acarreta na dificuldade que os professores têm em lidar com as 

desigualdades entre os alunos com deficiência e os alunos que não tem nenhuma 

deficiência, ao mesmo tempo que não têm preparo para  acompanhar esses alunos 

auxiliando-os em suas atividades.  

 

A criança com TEA, em idade escolar, além de estar matriculada no ensino comum 

deve também estar matriculada no atendimento educacional especializado. O AEE é 

um dos recursos utilizados para garantir a inclusão, nesse sentido o AEE deve 

oferecer um aprendizado diferenciado daquele que a criança com deficiência aprende 

na sala de aula da escola de ensino comum. O AEE deve utilizar de recursos 

informatizados, técnicas, atividades lúdicas e outros meios que despertam o interesse 

dessas crianças, por outro lado, as escolas que recebem esses alunos devem também 

buscar uma gama de atividades para realizar em sala de aula para que a criança 

autista aprenda como os demais.  A educação deve ser fornecida no ambiente menos 

restritivo e mais inclusivo possível, no qual a criança com TEA tenha todas as 

oportunidades para interagir com as outras crianças e, tenha igual acesso aos 

recursos da comunidade. A Educação Especial atenta às singularidades de 
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aprendizagem é essencial no desenvolvimento cognitivo das crianças com 

transtorno do espectro autismo.  

 

A educação especial na perspectiva da educação inclusiva passa a constituir a 

proposta pedagógica da escola deixando de ser substitutiva, assim sendo, ela atua de 

modo articulado com o ensino comum assumindo caráter complementar, suplementar 

e transversal perpassando todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, para a 

eliminação das barreiras à plena participação dos estudantes com TEA ou de pessoas 

com deficiências e altas habilidades/superdotação.   

 

A educação nas escolas inclusivas, independentemente do grau de 
severidade, deve ser vivenciada individualmente na sala de recursos e na 
sala de ensino comum, favorecendo a sociabilidade, porque incluir é aprender 
junto (CUNHA, 2022, p. 32). 

 

Gomes e Caetano (2012), em seu livro Educação e Inclusão, com base nos escritos 

de Mrech (1988) apresentam algumas práticas que segundo eles podem ser 

chamadas de inclusivas e não inclusivas, conforme a tabela abaixo. 

 

Tabela 1: Práticas inclusivas e não inclusivas 

Inclusão é Inclusão não é 

Atender aos alunos com necessidades 

especiais2 nas escolas vizinhas à sua 

residência. 

Levar crianças às classes comuns sem o 

acompanhamento do professor 

especializado 

Ampliar o acesso às classes regulares. Ignorar as necessidades específicas da 

criança. 

Propiciar aos professores um suporte 

técnico. 

Fazer as crianças seguirem um processo 

único de desenvolvimento, ao mesmo 

tempo e para todas as idades.  

Perceber que as crianças podem 

aprender juntas, embora sejam 

determinados objetivos e processos 

sejam diferentes. 

Extinguir o atendimento de Educação 

Especial do tempo. 

 
2 Esse termo “necessidades especiais” caiu em desuso, sendo substituído por “com deficiência” 
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Levar os professores a estabelecer 

formas criativas de atuação com as 

crianças portadoras de deficiência3. 

Esperar que os professores de classe 

regular ensinem as crianças com 

necessidades especiais sem um suporte 

técnico. 

Propiciar um atendimento integrado ao 

professor de classe comum de ensino 

regular. 

Não trabalhar em equipe. 

Fonte: Educação e Inclusão (2012, p.29). 

 

O Ministério da Educação (MEC) cria em 2003 o programa Educação Inclusiva, 

objetivando apoiar a formação de gestores e educadores em todos os municípios 

brasileiros com a perspectiva de transformar os sistemas educacionais em sistemas 

educacionais inclusivos visando garantir o atendimento educacional especializado, a 

promoção da acessibilidade de todos os alunos público-alvo da educação especial 

(BRASIL, 2008). 

 

Mantoan (2015) pontua que 

 
A partir da Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, verifica-se a quebra da hegemonia do modelo de segregação 
absoluto nas normas educacionais. Os documentos legais e as ações 
educacionais subsequentes reforçaram a perspectiva inclusiva e, cada vez 
mais, fortaleceram o novo rumo da modalidade de educação especial – que 
passa a ser responsável pela organização e oferta de atendimento 
educacional especializado (AEE), apoiando assim a inclusão escolar do seu 
público-alvo (MANTOAN, 2015, p. 10). 

 

A PNEEPEI (2008) tem por objetivo assegurar a inclusão escolar de alunos com TEA 

ou qualquer outro tipo de deficiência ao ensino comum, desde a modalidade da 

educação infantil até a educação superior, com ofertas do atendimento educacional 

especializado e assegurar a formação de professores para atender esse público-alvo 

da educação especial, promovendo a inclusão. 

 

Na perspectiva da educação inclusiva, a educação especial passa a constituir 
a proposta pedagógica da escola, definindo como seu público-alvo os alunos 
com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. Nestes casos e outros, que implicam em 

 
3 O termo “portadores de deficiência” foi substituído por “Pessoa com Deficiência” (PCD). Esse termo 
surgiu no século XXI, em uma Convenção das Nações Unidas, atualmente é considerado o termo 
correto, pois não é pejorativo, nem inferioriza a pessoa com deficiência. 
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transtornos funcionais específicos, a educação especial atua de forma 
articulada com o ensino comum, orientando para o atendimento às 
necessidades educacionais especiais desses alunos.  
 
Consideram-se alunos com deficiência àqueles que têm impedimentos de 
longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que em 
interação com diversas barreiras podem ter restringida sua participação plena 
e efetiva na escola e na sociedade. Os alunos com transtornos globais do 
desenvolvimento são aqueles que apresentam alterações qualitativas das 
interações sociais recíprocas e na comunicação, um repertório de interesses 
e atividades restrito, estereotipado e repetitivo. Incluem-se nesse grupo 
alunos com autismo, síndromes do espectro do autismo e psicose infantil. 
Alunos com altas habilidades/superdotação demonstram potencial elevado 
em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, 
acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes. Também apresentam 
elevada criatividade, grande envolvimento na aprendizagem e realização de 
tarefas em áreas de seu interesse (BRASIL, 2008, p.15). 

 
Nessa mesma perspectiva da educação inclusiva, 

 

A Resolução CNE/CP nº1/2002, que estabelece as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, define que 
as instituições de ensino superior devem prever em sua organização 
curricular formação docente voltada para a atenção à diversidade e que 
contemple conhecimentos sobre as especificidades dos alunos com 
necessidades educacionais especiais (BRASIL, 2008, p. 09). 

 

Para a PNEEPEI (2008) a educação especial é uma forma de ensino que abrange 

todos os níveis, etapas e tipos de ensino, executa o atendimento educacional 

especializado, oferece serviços e recursos próprios para auxiliar os alunos e seus 

professores nas turmas do ensino regular e orienta na utilização desses recursos.  

 

Quando se refere ao AEE, a PNEEPEI (2008) afirma que as atividades desenvolvidas 

na sala do AEE são diferentes das atividades realizadas na sala de aula comum, 

portanto o atendimento no AEE é um complemento na formação dos alunos visando 

a emancipação dentro e fora da escola. A PNEEPEI acrescenta que, 

 

O atendimento educacional especializado disponibiliza programas de 
enriquecimento curricular, o ensino de linguagens e códigos específicos de 
comunicação e sinalização, ajudas técnicas e tecnologia assistiva, dentre 
outros. Ao longo de todo processo de escolarização, esse atendimento deve 
estar articulado com a proposta pedagógica do ensino comum (BRASIL, 
2008, p. 16). 

 
A PNEEPEI tem também o dever de orientar os sistemas de ensino comum para 

garantir oferta do atendimento educacional especializado e acessibilidade 
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arquitetônica, transporte e informações que facilita a comunicação entre família e 

escola (BRASIL, 2008). 

 

Assim sendo, é de responsabilidade das instituições de ensino superior oferecer 

formação educacional no âmbito da diversidade que possibilita o professor a atuar no 

AEE, propiciando um melhor desempenho profissional. 

 

2.1 ACESSIBILIDADE    

 

A acessibilidade oferecida às pessoas com deficiência é regida por lei através do 

Decreto nº 5.296 de 02 de dezembro de 2004 e por meio desse decreto a legislação 

brasileira descreve acessibilidade como sendo 

 

Condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços 
de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e 
informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida 
(BRASIL, 2004, Capítulo III). 
 

 

A aprovação desse decreto foi uma evolução na garantia da acessibilidade em todos 

os âmbitos. O objetivo da acessibilidade é garantir o direito de autonomia e mobilidade 

a todas as pessoas, em especial às com deficiências, para que possam utilizar os 

espaços com segurança e confiança. Assim sendo, a acessibilidade está 

intrinsecamente vinculada à inclusão social, uma vez que se ocupa de um processo 

de eliminação de barreiras presentes no ambiente físico e social que tolhem ou 

dificultam plenamente a participação das pessoas com e sem deficiência em todos os 

aspectos da vida contemporânea. A acessibilidade num contexto social quanto 

educacional possibilita às PCD a conquista da autonomia, de oportunidades, da 

igualdade e de participação em todos os âmbitos da sociedade. 

 

No processo de inclusão cabe à sociedade modificar-se para acolher as diferenças e 

promover condições de acesso para todos os cidadãos com ou sem deficiência nos 

mais diversos setores, como serviços coletivos de saúde, na educação, segurança, 

locomoção etc., nesse contexto são primordiais as políticas públicas de inserção. 
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De acordo com o Instituto de tecnologia Social (ITS Brasil - 2008) a fim de que a 

sociedade e a escola sejam inclusivas, é necessário atender às dimensões de 

acessibilidade, a saber:  

 

• Arquitetônica: elimina barreiras em todos os ambientes físicos (internos e 
externos) da escola, incluindo o transporte escolar;  

• Comunicacional: transpõe obstáculos em todos os âmbitos da comunicação, 
considerada nas suas diferentes formas (falada, escrita, gestual, língua de 
sinais, digital, entre outras);  

•  Metodológica: facilita o acesso ao conteúdo programático oferecido pelas 
escolas, ampliando estratégias para ações na comunidade e na família, 
favorecendo a inclusão;  

•  Instrumental: possibilita a acessibilidade em todos os instrumentos, 
utensílios e equipamentos, utilizados na escola, nas atividades de vida diária, 
no lazer e recreação;  

•  Programática: combate o preconceito e a discriminação em todas as normas, 
programas, legislação em geral que impeçam o acesso a todos os recursos 
oferecidos pela sociedade, promovendo a inclusão e a equiparação de 
oportunidade;  

•  Atitudinal: extingue todos os tipos de atitudes preconceituosas que impeçam 
o pleno desenvolvimento das potencialidades da pessoa com deficiência (ITS 
BRASIL, 2008, p.10)  

 

Quanto à educação brasileira, a principal estratégia de acessibilidade é o Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) estabelecido pela PNEEPEI em 2008, tendo por 

principal objetivo “identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de 

acessibilidade” com foco na eliminação das barreiras para a plena participação dos 

estudantes com deficiência em prol da autonomia e independência na escola e fora 

dela (BRASIL, 2008, p.11). O mesmo documento assegura que as atividades no AEE 

não são substitutas da sala comum, mas se diferenciam da mesma. 

 

As atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado 
diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo 
substitutivas à escolarização. Esse atendimento complementa e/ou 
suplementa a formação dos estudantes com vistas à autonomia e 
independência na escola e fora dela (BRASIL, 2008, p.11).  

 

A escola que desenvolve práticas pedagógicas inclusivas e elabora atividades 

diversificadas elimina obstáculos no processo de ensino-aprendizagem e assegura 

total acesso e participação desses discentes na escola regular. Por essa razão, o AEE 

se qualifica como uma das essenciais estratégicas de acessibilidades na conjuntura 

da educação no Brasil. 

 

https://diversa.org.br/educacao-inclusiva/por-onde-comecar/marcos-legais/#politica-nacional-de-educacao-especial-na-perspectiva-da-educacao-inclusiva
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Uma ferramenta de grande valia na vida das pessoas com TEA é a Tecnologia 

Assistiva4, ela será uma grande aliada para melhorar a qualidade de vida dos alunos 

com TEA, pois propicia a esses alunos autonomia e independência. 

 

É preciso considerar que a questão da TA na escola cria condições para o 
estabelecimento de novos padrões sociais de interação, possibilitando aos 
sujeitos com deficiências se desenvolverem e exercitarem sua condição 
humana no convívio com o outro, através de processos de sensibilização, 
inclusão, reconhecimento e cidadania (CONTE, 2017, p. 20). 

 
A importância da TA é permitir a autonomia e independência dos alunos, uma vez que 

os mesmos na escola comum são atendidos de forma limitada, por vezes não tendo 

contato com os seus colegas considerados “normais”. Essa limitação no atendimento 

é caracterizada como um novo processo de exclusão escolar e integração, que por 

vezes é confundida como inclusão, portanto, não basta que o aluno com alguma 

deficiência, nesse caso em que estamos nos referindo a alunos com TEA, esteja 

matriculado na Escola, é preciso que esteja incluído no processo de aprendizagem. 

 

Com o passar do tempo, novas ferramentas são desenvolvidas como recursos para 

aprimorar a qualidade de vida dos estudantes autistas e as tecnologias assistivas são 

cada vez mais utilizadas nos estabelecimentos de ensino. As imagens abaixo são 

recursos pedagógicos para ajudar na comunicação alternativa. 

 

Figuras 1, 2 e 3: Ferramentas como recursos pedagógicos 

     

Fonte: Tecnologia Assistiva nas Escolas (2008, p. 51) 

 
4 Termo aplicado para identificar o conjunto de recursos e serviços utilizados pela pessoa com 

deficiência para aumentar sua capacidade funcional, proporcionando uma melhor qualidade de vida . 
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Fonte: Tecnologia assistiva nas Escolas (2008, p. 52) 

 

Bersch (2007) define a TA como sendo uma 

 
Expressão utilizada para identificar todo o arsenal de recursos e serviços que 
contribuem para proporcionar ou ampliar habilidades funcionais de pessoas 
com deficiências e, consequentemente, promover vida independente e 
inclusão (BERSCH, et al, 2007, p. 31).  

 
Vale ressaltar que a tecnologia assistiva não se limita somente aos recursos da sala 

de aula, mas deve estar presente em todos os ambientes da escola, viabilizando a 

participação de todos os estudantes de forma efetiva. Os serviços de TA geralmente 

são multidisciplinares abarcando profissionais de diversas áreas, tais como: Terapia 

Ocupacional, Fonoaudiologia, Fisioterapia, Educação, Psicologia, técnicos de muitas 

outras especialidades.  
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3. CONTEXTUALIZAÇÃO ACERCA DOS ESTUDOS SOBRE O TEA 

 

A terminologia autismo origina-se da língua grega (autos) e caracteriza o 

comportamento de se fechar em si mesmo. O termo “autismo” foi introduzido no 

campo da psiquiatria pelo psiquiatra Plouller, no ano de 1906, quando este realizava 

pesquisa envolvendo indivíduos que não apresentavam padrões considerados típicos 

de comportamento e analisava o processo do pensamento de pacientes com 

diagnóstico de demência. Contudo, o responsável pela disseminação do termo 

autismo foi o psiquiatra suíço Eugen Bleuller, para descrever a fuga da realidade 

observado em pacientes esquizofrênicos (BRASIL, 2013). O psiquiatra suíço voltou a 

utilizar esta terminologia em 1911 para se referir a pessoas alheias à realidade e que, 

portanto, apresentavam dificuldade ou até mesmo incapacidade em se comunicar 

(FERRO, 2016). 

 

Todavia, os pioneiros na pesquisa do autismo foram os médicos Leo Kanner e Hans 

Asperger. Em 1943 Leo Kanner, médico austríaco, publica o primeiro artigo 

originalmente em inglês. Intitulado em português “Distúrbios Autísticos do Contato 

Afetivo”, apresenta a questão do autismo no comportamento de 11 crianças atendidas 

por ele, constatou nessas crianças que a incapacidade no “relacionamento 

interpessoal era o que se diferenciava em relação a outras síndromes psiquiátricas, 

como a esquizofrenia” (FERRO, 2016, p. 290).  

 

Essas crianças tinham em comum um isolamento extremo desde o início da vida e um 

desejo obsessivo pela preservação da mesmice; denominou-as de "autistas”, 

utilizando o termo “autismo infantil precoce”. Além dos sintomas mencionados acima, 

ele observou que essas crianças apresentavam maneirismos motores e aspectos não 

usuais na comunicação, como a inversão de pronomes e a tendência à ecolalia5 

(FERRO, 2016).  

 

Asperger, pediatra austríaco, formado na universidade de Viena – a mesma em que 

Leo Kanner estudou – em 1944 escreve outro artigo intitulado “Psicopatologia 

Autística da Infância”. Asperger interessado em educação especial, narrou o 

 
5 Repetição de palavras ou frases ditas.  
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comportamento de quatro crianças que tinham dificuldades em se integrar 

socialmente em grupos. Ele qualificou a condição por ele narrada como “psicopatia 

autística indicando um transtorno estável de personalidade marcado pelo isolamento 

social. Asperger publicou em seus estudos que as crianças com autismo 

apresentavam certa desenvoltura cognitiva e inteligência normal; essa é uma forma 

mais branda de autismo, “que se caracteriza por uma série de sintomas capazes de 

causar sofrimento no paciente, principalmente devido ao comprometimento da 

interação social” (DIAS, 2015). 

 

Em seu artigo “A psicopatia autista na infância”6, Asperger destacou uma frequência 

maior do transtorno em meninos, estes apresentavam dificuldade de se relacionar 

socialmente e em empatizar, alta concentração e movimentação exacerbada. Por 

serem capazes de comentar sobre um tema minuciosamente, Asperger as chamou 

de pequenos professores. Esse artigo não se popularizou na época de seu 

lançamento, pois foi publicado em alemão durante a guerra e só recebeu 

reconhecimento décadas mais tarde, em 1980, quando passou ser considerado 

pioneiro na área.  

 

De acordo com Dias (2015), a publicação na Revista Latinoamericana de 

Psicopatologia Fundamental, as crianças são descritas por Asperger, como, 

 
Um tipo de criança peculiar e interessante que pode compensar suas 
deficiências por um alto nível de pensamento e experiência pessoal que 
podem levá-los a excepcionais êxitos na vida adulta. Sua finalidade ao 
apresentar as dificuldades dos psicopatas era tornar legítima a reivindicação 
de um tratamento educativo apropriado para seres humanos diferentes e com 
dificuldades específicas e características. Ele acredita que apesar de sua 
anormalidade são capazes de desempenhar seu papel na sociedade se 
encontrarem uma resposta de amor, compreensão e guia, enfatizando a 
relação entre psicologia e educação. O trabalho Asperger se inseria no 
Departamento de Educação Especial da clínica pediátrica e era influenciado 
pela Pedagogia Curativa de Rudolf Steiner, e visava a relação psicologia e 
educação, enquanto o de Kanner se focava no diagnóstico do autismo no 
campo psiquiátrico (DIAS, 2015, s/p). 

 

 
6 Disponível em: Autismo & Realidade (2020). Em 2015, o Autismo e Realidade foi incorporado 
à Fundação José Luiz Egydio Setúbal, passando a fazer parte da estrutura do Instituto PENSI, 
responsável por desenvolver programas de ensino e pesquisa em saúde infantil.  

https://fundacaojles.org.br/
https://institutopensi.org.br/


27 
 

O Manual de Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais – DSM, no decorrer 

dos anos tem feitos alterações na categoria em que é inserido o autismo, conforme 

relata a Revista Latinoamericana de Psicopatologia Fundamental,  

 

No Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais observamos 
que em 1968, no DSM II, o autismo foi inserido no quadro “esquizofrenia de 
início na infância”. A partir da década de 1980, o autismo é retirado da 
categoria de psicose e no DSM III utiliza-se a nomeação de distúrbios 
invasivos do desenvolvimento. No DSM IV (1991) caracterizado por prejuízo 
severo e invasivo em diversas áreas do desenvolvimento é considerado um 
distúrbio global do desenvolvimento. No DSM 5 (2013) o autismo é situado 
na categoria de Transtornos do Neurodesenvolvimento e assumido como 
espectro, substituindo assim as subcategorias dos “Transtornos Invasivos do 
Desenvolvimento” que são agora abordadas por um único termo abrangente: 
Transtornos do Espectro do Autismo, nos quais se assinalam 
“especificadores” para identificar suas variações, como a presença ou 
ausência de comprometimento intelectual, comprometimento estrutural da 
linguagem, condições médicas ou perda de habilidades anteriormente 
adquiridas (REGIER et al., 2013; LAIA, 2011 apud DIAS, 2015). 

 
O autismo tem sido descrito no DSM desde 1980. É o DSM-V quem encaminha os 

diagnósticos de transtornos neuropsiquiátricos em todo o mundo. Segundo esse 

manual é em 2013 que surge o termo Transtorno do Espectro Autista (TEA), e é 

descrito pelo DSM-V como sendo, 

 
O transtorno do espectro autista caracteriza-se por déficits persistentes na 
comunicação social e na interação social em múltiplos contextos, incluindo 
déficits na reciprocidade social, em comportamentos não verbais de 
comunicação usados para interação social e em habilidades para 
desenvolver, manter e compreender relacionamentos (DSM-5, 2014, p. 31). 

 

A Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP), pautado no DSM-V, descreve o TEA como 

sendo, 

 

um transtorno do desenvolvimento neurológico, caracterizado por 
dificuldades de comunicação e interação social e pela presença de 
comportamentos e/ou interesses repetitivos ou restritos. Esses sintomas 
configuram o núcleo do transtorno, mas a gravidade de sua apresentação é 
variável. Trata-se de um transtorno pervasivo e permanente, não havendo 
cura, ainda que a intervenção precoce possa alterar o prognóstico e 
suavizar os sintomas (SBP, 2019, p. 1).  

 

O TEA é uma síndrome comportamental ligada à funcionalidade cerebral responsável 

por gerar um comportamento atípico indicado pelos pilares acima citados, que afeta a 

capacidade de comunicação, socialização e de comportamento, enfim, a forma como 

esses sujeitos percebem o mundo e interagem com outras pessoas. 
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Há vários graus de autismo, portanto, é possível a pessoa ter o TEA e não apresentar 

os sintomas mais clássicos. De uma forma bem ampla os sintomas clássicos de uma 

pessoa com autismo, são as dificuldades de comunicação, de linguagem e de 

socialização. Cunha afirma que, 

 

O Transtorno do Espectro Autista manifesta-se nos primeiros anos de vida, 
proveniente de causas ainda desconhecidas, mas com grande contribuição 
de fatores genéticos. Trata-se de uma síndrome tão complexa que pode 
haver diagnósticos médicos abarcando quadros comportamentais diferentes. 
Tem em seus sintomas incertezas que dificultam, muitas vezes, um 
diagnóstico precoce (CUNHA, 2022, p.19). 

 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é classificado em 3 graus de intensidade: 

Nível 1 (leve); nível 2 (moderado), nível 3 (severo) (DSM-V, 2013). 

 

A criança com TEA classificada no grau leve requer suporte.  Essa criança tem 

dificuldades de iniciar a relação social com outras pessoas, de comunicação social, e 

quase não tem interesse em interagir com os demais, apresentando respostas atípicas 

ou insucesso a aberturas sociais. Em geral, apresentam dificuldades para trocar de 

atividades e problemas de planejamento e organização, mas quanto menor a 

dificuldade de interação social, mas eles conseguem levar vida próxima à normal.  

 

A criança classificada no grau moderado requer substancial suporte. Essa criança nas 

relações sociais e na comunicação verbal e não verbal pode apresentar um nível um 

pouco mais grave de deficiência. Ela tem limitações em iniciar interações sociais e 

prejuízos sociais aparentes, necessita de ajuda para interagir e responder ao 

ambiente e mesmo com a ajuda, sofrem frustrações para modificar o foco das suas 

ações. 

 

A criança com TEA classificada no grau severo requer intenso e substancial suporte.  

Nesse nível a criança apresenta sintomas mais graves que os dois outros tipos de 

autismo, existem déficits bem mais graves em relação a comunicação verbal e não 

verbal. Para a pessoa no grau severo do autismo os prejuízos de funcionamento na 

interação social são mais graves tendo maior dificuldade em iniciar uma interação 

social, pois várias capacidades foram afetadas de forma mais intensa  como a 

cognição, a linguística e os relacionamentos sociais. Nas pessoas desse grupo os 

http://localhost:8888/autismo/artigos/5-passos-do-diagnostico-do-tea/
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comportamentos repetitivos são mais intensificados, têm dificuldade extrema em 

conviver com a mudança. 

 

A nova classificação do autismo na CID-117 apresentada oficialmente como espectro 

em maio de 2019 durante a Assembleia Mundial da Saúde, passou a vigorar em 

janeiro de 2022, sob o código 6A02, sendo chamado apenas de Transtorno do 

Espectro do Autismo, fazendo parte do capítulo Distúrbios do Desenvolvimento na 

CID- 11. 

 

O Manual dos Direitos Pessoa com autismo (2021, p.3) afirma que “o diagnóstico é 

baseado em observação comportamental e deve ser feito por um médico especialista, 

geralmente psiquiatra ou neurologista infantil e equipe especializada”.  

 

Mesmo classificado como distúrbio do desenvolvimento, o TEA permanece não sendo 

doença, pois não é possível identificar nenhum agente causador, não aparece em 

exames de imagem e nem laboratoriais, e os sintomas variam de um autista para outro 

formando um espectro. Existem terapias, mas não existe cura8.  

 

3.1. ESPECIFICIDADES DO TEA: DESAFIOS E DIFICULDADES  

 

Ao abordarmos as especificidades do TEA é importante lembrar que cada pessoa é 

única e cada pessoa com autismo têm características próprias e como já mencionado 

anteriormente há algumas características que se destacam nas pessoas 

diagnosticadas com TEA, como a comunicação verbal e não verbal, linguagem 

estereotipada, verbalização de palavras ou frases isoladas e crianças com linguagem 

correta, pois uma criança costuma diferir-se da outra.   

 

O Autismo caracterizado pela falta ou limitação de interação social, comunicação e 

desenvolvimento da simbolização, também apresenta atividades e interesses restrito, 

repetitivos e estereotipados. É possível perceber certas características antes dos três 

anos de vida, há alguns indícios que requer atenção como: não responder quando é 

 
7 O CID 11 é para o Brasil, o requisito básico de toda codificação de doenças. 
8 Disponível em: (@. NOTAS.ATÍPICAS). 
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chamado aparentando uma aparente surdez, ausência de evolução nas instruções 

que normalmente aparecem antes da linguagem (BRASIL, 2013). 

 

Para Cunha (2022), a criança com TEA têm uso insatisfatório de sinais sociais, 

emocionais e de comunicação, falta reciprocidade afetiva, a comunicação não verbal 

é bastante limitada e a inexistência de expressões gestuais devido a criança a criança 

não atribui valor simbólico a eles. Para esse autor, o TEA é caracterizado por um 

“conjunto de comportamentos agrupados em uma tríade principal: comprometimentos 

na comunicação; dificuldade na interação social; atividades restritas e repetitivas uma 

a forma de pensar a estereotipias)” (CUNHA, 2020, p. 23) 

 

ORRÚ (2012) pontua os déficits nas áreas de comunicação e linguagem, ausência da 

linguagem verbal ou o seu desenvolvimento tardio, ecolalia e uso estereotipado da 

fala, interação social e padrões restritos e repetitivos de comportamento e interesses 

específicos. Essas especificidades, por serem marcantes no desenvolvimento da 

maioria das crianças com TEA, são logo percebidas na escola. 

 

Na pessoa com TEA, é notório o prejuízo na área de comunicação e linguagem, 

mesmo que esse prejuízo seja distinto dentre dos graus do espectro autista. Esses 

prejuízos podem ser atraso na aquisição da linguagem, a ecolalia e até mesmo o 

mutismo, dessa forma, podendo haver entre os sujeitos com TEA, crianças com 

nenhuma comunicação verbal e não verbal, com linguagem estereotipada, com 

verbalização de palavras ou frases isoladas e crianças com linguagem correta, pois 

uma criança costuma diferir-se da outra. 

 

Assim sendo, essas particularidades afetam principalmente a forma como percebem 

o mundo e interagem com outras pessoas.  Uma característica clássica da pessoa 

com TEA é o apego a rotinas rígidas, que pode dificultar sua adaptação a outros 

ambientes ou até mesmo uma mudança em seu estilo de vida. 

 

Ainda há entre os indivíduos autistas pouco ou nenhum contato visual, fixação em 

alguns tipos de objetos, prejuízos na interação social, busca o isolamento, atividades 

e interesses pouco usuais ou limitados. De acordo com Cavaco, “os autistas não são 
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antissociais, simplesmente não os entendemos devido à nossa incapacidade de nos 

ajustarmos à diferença seja ela que tipo for” (CAVACO, 2014, p. 46).  

 

Dentre essas especificidades acima, pressupõe-se que o desenvolvimento da 

linguagem, especificamente na área da comunicação seja um referencial para a 

aprendizagem, assim sendo, para que ocorra uma boa comunicação com o mundo 

exterior é necessário que o professor utiliza durante o tempo que for possível, meios 

para que a comunicação seja estabelecida, por exemplo os materiais sensoriais, que 

de acordo com Cunha, são importantíssimos no processo de aquisição do saber, 

principalmente os materiais montessorianos. 

 

Os materiais pedagógicos – que podemos chamar de “materiais de 
construção do conhecimento” – adquirem grande importância em todo o 
processo de aquisição de saber. Um exemplo são os materiais 
montessorianos de encaixes geométricos, que são articulados em ordem de 
tamanho, espessura e peso, utilizados em escolas do ensino comum, mas 
que podem ser manipulados por qualquer aluno. Geralmente a criança autista 
obedece aos seus próprios esquemas mentais ao realizar os encaixes, 
porém, devido ao manuseio das peças que estimulam também a função 
cognitiva, aos poucos ela aprende a encaixá-los obedecendo à espessura, 
tamanho e peso. [...] O bom material leva o aprendiz a exibir comportamentos 
e habilidades que vão variando até atingir formas mais refinadas (CUNHA, 
2022, p. 64). 
 
 

O desenvolvimento de cada criança acontece diferentemente de acordo com suas 

particularidades, com o seu perfil psicológico, histórico-social, sendo assim, o 

professor antes de propor qualquer atividade e até mesmo antes de conceber seu 

plano de ensino, deve buscar conhecer individualmente seus alunos. 

 

O professor não deve estabelecer os elementos a serem ensinados sem 
antes conhecer bem cada aluno, para que possa atentar para os potenciais 
que ele expressa, além de detectar quais são as diferenças que caracterizam 
cada um deles. Ao compreender o comportamento de seus alunos, ele 
conseguirá identificar suas facilidades e dificuldades de aprendizagem. Com 
isso, será possível encontrar as rotas de acesso ao conhecimento para 
ensinar algo que ele não sabe fazer. Definir as rotas de acesso é abrir 
caminhos que possam conduzir o aluno a aprimorar suas capacidades, até 
mesmo aquelas camufladas pelas dificuldades (NISTA-PICCOLO e 
MOREIRA, 2012, p. 88). 

 

Numa educação inclusiva, a priori, o docente deve buscar conhecer seu aluno, 

elaborar uma prática pedagógica relacionada às especificidades desse aluno, uma 

vez que nenhuma criança com autismo é igual, e o professor precisa ponderar que: 
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No ensino do aluno com o Espectro Autista, não há metodologias ou técnicas 
salvadoras. Há, sim, grandes possibilidades de aprendizagem, considerado 
a função social construtivistas da escola. Entretanto, o ensino não precisa 
estar centrado nas funções formais e nos limites preestabelecidos pelo 
currículo escolar. Afinal, a escola necessita se relacionar com a realidade do 
educando. Nessa relação, quem primeiro aprende é o professor e quem 
primeiro ensina é o aluno (CUNHA, 2020, p.49). 
 
 

Nessa perspectiva, cabe à escola e aos professores identificar as diferenças de seus 

alunos, suas características e habilidades para atendê-los adequadamente com novas 

práticas e abordagens metodológicas, a fim de promover o seu pleno 

desenvolvimento, sempre com vistas à inclusão.  

 

Diante do exposto é preciso utilizar recursos como linguagem visual que estimulem a 

comunicação, principalmente com as crianças não verbais, pois, elas são muito 

visuais, portanto, devem ser estimuladas no concreto, utilizando cartões que facilitam 

a comunicação e interação dessas crianças. Os cartões facilitam muito a pessoa com 

TEA na escolha das coisas que querem fazer ou ser entendida, exemplo: cartões com 

imagens de alimentos: biscoito, pizza; imagens com expressões faciais: triste, alegre; 

e ao comunicar com essas crianças deve sempre pedir o contato visual, conversar 

com ela sobre o que está fazendo ou vendo na TV. 

 

O professor na atuação pedagógica deve ter como foco central a aprendizagem de 

todos os alunos, mesmo que alguns alunos tenham um ritmo próprio ou mesmo uma 

deficiência que os diferenciam dos demais colegas, para realizar determinadas 

atividades, isso não deve se tornar problema, pois o trabalho diferenciado passa a ser 

a marca da escola, a identidade da escola para todos.  

 

Para que a inclusão das pessoas com TEA aconteça em todas esferas da sociedade 

e principalmente no âmbito escolar é preciso vencer barreiras físicas e atitudinais que 

impossibilitam a efetivação da proposta da educação inclusiva. Para a escola, o 

desafio está na construção de espaço, na capacitação de professores e contratação 

de profissionais especializados nas diversas habilidades, portanto, o estado deve 

investir recursos para prover as necessidades existenciais nas escolas, e garantir a 

qualidade de acesso ao grupo a que se destina a educação inclusiva, caso isso não 

aconteça a proposta fica só no papel. 
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A elaboração da PNEEPEI necessita ampliar o diálogo com diferentes 
organizações que se dedicam ao trabalho com essa modalidade de 
educação, com os professores nela inserida e as pessoas que utilizam tais 
recursos e serviços específicos durante sua trajetória escolar na busca de 
estratégia organizacionais que promovem a educação inclusiva (KASSAR, 
2011, s/p). 

 

Diante do exposto, para que a PNEEPEI (2008) obtenha êxito depende muito da 

habilidade dos que a elaboraram de tornar executável o seu objetivo de alcançar a 

inclusão de todos os alunos, garantindo a escolarização de qualidade e a 

acessibilidade em todas as esferas da sociedade. 

 

De acordo com Kassar (2011) para que o professor possa atuar no AEE deve ter além 

da formação que o habilite para o exercício da docência, a formação específica na 

educação especial O educador deve propiciar a adaptação dos discentes para a sala 

comum. Cada educando tem um plano pedagógico específico, com as atividades que 

deve desenvolver e a duração do tempo que passará na sala. Para a realização do 

AEE foi criado o 

 
  Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais, instituído 

pelo MEC/SEESP por meio da Portaria Ministerial nº 13/2007, integra o Plano 
de Desenvolvimento da Educação – PDE, destinando apoio técnico e 
financeiro aos sistemas de ensino para garantir o acesso ao ensino regular e 
a oferta do AEE aos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e/ou altas habilidades/superdotação (BRASIL, 2010, pg.9). 

 
A Declaração de Salamanca nos itens 44 e 45 afirma que o professor dever passar 

por um  

 
Treinamento especializado em educação especial que leve às qualificações 
profissionais deveria normalmente ser integrado com ou precedido de 
treinamento e experiência como uma forma regular de educação de 
professores para que a complementariedade e a mobilidade sejam 
asseguradas. O Treinamento de professores especiais necessita ser 
reconsiderado com a intenção de se lhes habilitar a trabalhar em ambientes 
diferentes e de assumir um papel-chave em programas de educação 
especial. Uma abordagem não categorizante que embarque todos os tipos de 
deficiências deveria ser desenvolvida como núcleo comum e anterior à 
especialização em uma ou mais áreas específicas de deficiência 
(SALAMANCA, 1994, p.17).  

 

 

A Resolução Nº 2, de 11 de setembro de 2001 que determina as Diretrizes Nacionais 

para a Educação Especial na Educação Básica, definiu em seu artigo 18 dois perfis 

de professores aptos para atuar com “alunos com necessidades educacionais 

especiais":  os “capacitados” e os “especializados”. Os docentes capacitados são os 



34 
 

que atendem alunos na classe comum. Os docentes considerados especializados 

assumem as atividades de atendimento em educação especializados. 

 

§ 1º São considerados professores capacitados para atuar em classes comuns com 

alunos que apresentam necessidades educacionais especiais aqueles que 

comprovem que, em sua formação, de nível médio ou superior, foram incluídos 

conteúdos sobre educação especial adequados ao desenvolvimento de competências 

e valores para:  

I – perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos e valorizar a 

educação inclusiva;  

II - flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento de modo 

adequado às necessidades especiais de aprendizagem;  

III - avaliar continuamente a eficácia do processo educativo para o atendimento de 

necessidades educacionais especiais;  

IV - atuar em equipe, inclusive com professores especializados em educação especial. 

 

§ 2º São considerados professores especializados em educação especial aqueles que 

desenvolveram competências para identificar as necessidades educacionais 

especiais para definir, implementar, liderar e apoiar a implementação de estratégias 

de flexibilização, adaptação curricular, procedimentos didáticos pedagógicos e 

práticas alternativas, adequados ao atendimentos das mesmas, bem como trabalhar 

em equipe, assistindo o professor de classe comum nas práticas que são necessárias 

para promover a inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais. 

 

§ 3º Os professores especializados em educação especial deverão comprovar: 

I - formação em cursos de licenciatura em educação especial ou em uma de suas 

áreas, preferencialmente de modo concomitante e associado à licenciatura para a 

educação infantil ou para os anos iniciais do ensino fundamental; 

 

II - complementação de estudos ou pós-graduação em áreas específicas da educação 

especial, posterior à licenciatura nas diferentes áreas de conhecimento, para atuação 

nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio. 
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§ 4º Aos professores que já estão exercendo o magistério devem ser oferecidas 

oportunidades de formação continuada, inclusive em nível de especialização, pelas 

instâncias educacionais da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios 

(BRASIL, 2001, p. 5). 

 

Dentre os desafios, cabe aos educadores respeitar as particularidades de cada aluno 

valorizando os conhecimentos que trazem consigo, acreditar na potencialidade do seu 

aluno estimulando-o na sua independência e na busca por conhecimento. Junto com 

a equipe escolar, o professor da Educação especial tem a incumbência de 

desenvolver um trabalho pedagógico especializado que contribua para o 

desenvolvimento cognitivo, cultural e social do aluno através do envolvimento em 

todas as atividades do cotidiano. Para o professor o desafio ao trabalhar com o aluno 

autista está na dificuldade em compreender a fala do aluno. 

 

Outro desafio são os espaços físicos das instituições escolares; percebe-se que a 

maioria não possui uma brinquedoteca, mobiliários adequados, os poucos brinquedos 

geralmente estão amontoados em caixas de papelão ou distante da apreensão das 

crianças, portanto, nessa situação, cabe à escola um projeto de intervenção que 

propicie uma melhor organização e prática pedagógica. 

 

Um dos grandes desafios para a criança com TEA em sala de aula está nos aspectos 

de socialização, pela dificuldade que o aluno tem de interagir, como também na área 

da comunicação que dificulta ser compreendido pelos colegas e professores. Cunha 

(2022) ainda menciona a pequena concentração para as atividades pedagógicas.  

 

No que diz respeito ao desafio de aprendizagem do aluno com TEA, destacamos a 

dificuldade cognitiva que interfere ou impossibilita a aprendizagem, como a dificuldade 

de se concentrar como mencionado por Cunha (2022) e a falta de interesse na 

realização de atividades escolares. 

  

A criança com TEA pode apresentar várias dificuldades no processo de 

aprendizagem, entre elas está a dificuldade em aprender utilizar corretamente as 

palavras e de aprender determinada explicação. Nessa e em outras situações cabe 
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ao professor planejar a sua aula de acordo com a necessidade de cada aluno, como 

Ferreira e França mencionam. 

 

O autista pode mostrar-se distante, não atender a chamado e até mesmo ter 
grande atraso para aprender determinada explicação. Mas nada disso ocorre 
porque a criança não possui interesse e sim porque o autismo afeta e adia o 
processo de aprendizagem, ela necessita de muita motivação e cuidado para 
desenvolver sua intelectualidade A criança autista, não explora o brinquedo 
como deveria, ela simplesmente se interessa por um único movimento, 
podendo ficar horas a fio rodando a roda de um carrinho, por exemplo, além 
disso, é resistente a mudança de rotinas e o professor precisa estar atento e 
planejar suas aulas de acordo com todas essas necessidades, para que a 
criança não se sinta excluída entre seus colegas que por sua vez, precisa 
estar ciente das dificuldades que a criança tem, ou seja, será um trabalho em 
conjunto de toda a comunidade escolar, para que essa criança não seja 
rotulada e estabelecendo metas, partindo  sempre do que ela é capaz de 
fazer e aprender (FERREIRA; FRANÇA,  2017, p. 512). 

 

As autoras também mencionam que é essencial que o (a) professor (a) crie laços 

afetivos com seus alunos para que os discentes possam se sentir seguros e 

promissores às atividades propostas.  

 

É esplêndido como o vínculo afetivo com o professor são essenciais para 
motivar a criança na sala de aula que ela está inserida, mesmo com o seu 
auxiliar que é um direito seu ter essa assistência, o professor precisa sempre 
buscar e manter contato com o aluno, estimulando a comunicação e a 
inclusão com todas as crianças do ambiente, propondo atividades inclusivas 
e participar ativamente com eles em todas as atividades propostas, com isso 
o aluno se sentirá seguro e propício a tudo que lhe for oferecido e ensinado, 
mesmo com a dificuldade que lhe acomete a participação do professor será 
satisfatória, não só para a criança com autismo, mas também para todas da 
sala de aula (FERREIRA; FRANÇA,  2017, p. 512). 

 
 

A afetividade na prática docente envolve tanto o olhar cuidadoso aos sinais 

encontrados na linguagem não verbal e nas expressões de seus alunos, quanto a 

empatia, o acolhimento, a paciência, o abraço e principalmente o respeito aos 

processos de aprendizagem com uma escuta minuciosa às solicitudes, pois a 

afetividade é uma ferramenta significativa para o processo de desenvolvimento 

cognitivo, social e psicomotor, visto que auxilia o infante a desenvolver confiança e 

segurança em si mesmo e no professor que é o adulto de referência na escola. 

 

De acordo com Cunha (2020, p. 48), “há na prática docente dificuldades para a 

elaboração de atividades diante das necessidades desses educandos”, devido à 

escassez de “literatura pedagógica” relacionada à pratica na educação especial. 
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Para Vigotski (2011) todas as crianças possuem condições de aprender, não 

importando a dificuldade ou deficiência, entretanto, a criança que tem algum tipo de 

deficiência ou mesmo dificuldades, requer que o professor adote uma metodologia de 

trabalho específica que leve em consideração a importância de um olhar especial para 

as particularidades dessa deficiência. O autor ainda menciona a questão de usar de 

“caminhos alternativos” e “recursos especiais” para que a criança aprenda aquilo que 

você enquanto educador deseja ensinar, criando métodos diferenciados a cada 

situação, pois uma criança mesmo com deficiência, se ela recebe estímulo para 

superar uma ou outra dificuldade, raramente ela irá desistir de seus objetivos. 

ORRÚ (2012, p. 37) pontua que 

 

Diante daquilo que se apresenta a um autista como novidade, mesmo sendo 
indiscutivelmente necessário para sua aprendizagem, é preciso ter cautela. 
O que é novo pode lhe gerar angústia e repulsa, por não compreender o 
motivo de tal imposição, pois tem uma síndrome comprometedora de sua 
função simbólica, agravante de alterações em sua comunicação. 

 

Assim sendo, é importante que o professor ao lidar com o aluno com TEA, leve em 

consideração sua individualidade, aceitando e respeitando seus limites, sugerindo 

alternativas para superar as barreiras apresentadas (ORRÚ, 2012).   
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4. POSSIBILIDADES NA APRENDIZAGEM E NO DESENVOLVIMENTO DE 

ALUNOS COM TEA 

 

Apropriamos da obra de Vigotski (1991) na perspectiva da abordagem histórico 

cultural do desenvolvimento humano, quando o autor afirma que os sujeitos se 

constituem em interação com outras pessoas e aprendem nessas interações nas 

relações sociais. Para Vigotski, independente da dificuldade ou da deficiência toda 

criança possui condições de aprender, porém a criança que tem dificuldades, ou 

algum tipo de deficiência requer do profissional uma metodologia de trabalho diferente 

que atente para o fato de um olhar especial para essa deficiência. 

 

Para Vigotski (1991), a criança se desenvolve a partir do meio, do seu contato não 

somente com o adulto, mas também com outras crianças, sendo um dos conceitos 

mais importantes que ele dá para a educação. Em coletividade a aprendizagem da 

criança será mais eficaz, pois o que um sabe passa para o outro e eles vão 

construindo juntos seus pensamentos.  Para o autor, 

 

A situação social do desenvolvimento é o ponto de partida para todas as 
mudanças dinâmicas produzidas durante o desenvolvimento no período de 
cada idade. Determina plenamente e por todas as formas a trajetória que 
permite à criança adquirir novas propriedades da personalidade, uma vez que 
a realidade social é a verdadeira fonte do desenvolvimento, a possibilidade 
de que o social se transforme em individual (VYGOTSKI, 1996, p. 264, apud 
ZANELATO; URT, 2019, p. 36). 

 

Nesse sentido, a escola deve incentivar os alunos a colaborarem entre si, pois a 

interação social que é um termo chave na teoria de Vigotski, faz com que as crianças 

aprendam melhor e mais rápido. Para Vigotski, primeiro a criança aprende depois se 

desenvolve, é a isso que se refere um dos seus principais conceitos, o da zona de 

desenvolvimento proximal, que é  

 

É a distância entre o nível de desenvolvimento real, que se costuma 
determinar através da solução independente de problemas, e o nível de 
desenvolvimento potencial, determinado através da solução de problemas 
sob a orientação de um adulto ou em colaboração com companheiros mais 
capazes (VIGOTSKI, 2007, p.97). 

 

Vigotski (2007) ao elaborar o conceito da ZDP na perspectiva da aprendizagem e sua 

influência no processo de desenvolvimento mental, fornece aos educadores um 
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instrumento pelo qual se pode entender o curso interno do desenvolvimento nos 

processos completos de maturação e os que estão a se desenvolver. Para Vigotski,  

 

Usando esse método podemos dar conta não somente dos ciclos e processos 
de maturação que já foram completados, como também daqueles processos 
que estão em estado de formação, ou seja, que estão apenas começando a 
amadurecer e a se desenvolver (VIGOTSKI, 2007, p. 98). 

 

O autor ainda enfatiza que: 
 

A zona de desenvolvimento proximal permite-nos delinear o futuro imediato 
da criança e seu estado dinâmico de desenvolvimento, propiciando o acesso 
não somente ao que já foi atingido através do desenvolvimento, como 
também àquilo que está em processo de maturação.[...] O estado de 
desenvolvimento mental de uma criança só pode ser determinado se forem 
revelados os seus dois níveis: o nível de desenvolvimento real e a zona de 
desenvolvimento proximal (VIGOTSKI, 2007, p. 98). 
 

 

Orrú (2012, p.97) ressaltando as contribuições dos estudos de Vigotski fala da 

importância da ZDP como “a capacidade de resolução de problemas, a partir do auxílio 

de outras pessoas que se encontram mais possibilitadas, indicando que poderá a ser 

autônoma no porvir quando o seu nível de desenvolvimento permitir”. Essa autora 

ainda acrescenta quando se refere a ação mediada: 

 

A ação mediada na Zona de Desenvolvimento Proximal desperta processos 
internos diversos e executa funções e processos até então não maduros no 
aluno, auxiliando o professor, enquanto agente de mediações, como um 
instrumento importante em seu trabalho, levando-se em conta as mediações 
histórico-culturais presentes em situações e contextos escolares. O 
professor, em sua relação com o aluno, conduz a apreensão dos significados 
tomados, como também dos conceitos elaborados, além de fazer uso de 
instrumentos e da própria linguagem em seu processo de ensino e 
aprendizagem, tornando o conhecimento mais acessível. Ele atua como um 
agente de mediações entre o contato de seu aluno e a cultura que é 
desenvolvida na relação com os outros, proporcionando aquisição de 
conhecimento, a partir de circunstâncias diversas que geram a compreensão 
significativa (ORRÚ, 2012, p. 98).  

 

Assim sendo, sabemos que quando o educador oferece aos seus alunos variáveis 

possibilidades de aprendizagem, estes conseguem apropriar-se dos conhecimentos 

que lhe são transmitidos, pois os alunos também têm suas potencialidades e o 

desenvolvimento do ser humano constitui através das relações com os outros e das 

experiências, podendo, assim usufruir de forma igualitária do patrimônio sociocultural. 
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Vigotski (2011), aborda em seu texto sobre defectologia9, a importância de utilizar-se 

de caminhos alternativos e recursos especiais, esses recursos para o autor são vias 

que proporcionam a aprendizagem da criança. Vigotski, ao mencionar os caminhos 

alternativos sugere que o educador precisa utilizar o ambiente educacional para 

planejar atividades pedagógicas e culturais, empregando um conjunto específico de 

sinais ou símbolos que sejam adequados às necessidades individuais de cada criança 

com deficiência.  

 

Essas vias mencionadas pelo autor no estudo da defectologia dizem respeito às 

formas de leitura, do aprendizado da escrita e de se comunicar. Para os indivíduos 

sem deficiência é viável ler com os olhos e falar coma boca.  No entanto, a cultura nos 

mostra que há outras alternativas, como por exemplo, ler com os dedos e falar com 

as mãos e a educação pode ajudar as crianças com deficiência visual e auditiva a 

realizar estas e outras ações de forma diferente e inovadora. Para o autor,  

 

O importante é que a criança cega lê, assim como nós lemos, mas essa 
função cultural é garantida por um aparato psicofisiológico completamente 
diferente do nosso. E, para a criança surda-muda, o mais importante, do 
ponto de vista do desenvolvimento cultural, é que a fala humana é garantida 
por um aparato psicofisiológico completamente diferente (VIGOSTSKI, 2011, 
p. 868).  
 
 

Para este autor nenhuma deficiência pode ser considerada como problema para o 

desenvolvimento da pessoa. O que poderia caracterizar esse empecilho seriam as 

mediações determinadas, o modo de encarar o desafio, recusando oportunidades de 

trocas e relacionamentos significativos que propicia o crescimento pessoal. Para 

Vigotski, caso uma criança cega ou surda, atinge no desenvolvimento o mesmo que 

uma criança normal, logo, as crianças com deficiência o conseguem de um modo 

diferente, por outro caminho, através de outros meios.   

 

Desse modo, as PCD utilizam percursos diversos para ler e se comunicar com o 

ambiente ao redor, bem como desempenhar outras funções culturais e biológicas. No 

desenvolvimento psicológico da criança, surge a necessidade de comunicação, que 

contém todas as informações necessários a realização de uma passagem espontânea 

 
9 Vigotski nomeou de defectologia o estudo de pessoas com deficiência tendo como base suas 
possibilidades de aprendizagem.  
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ao desenvolvimento cultural, dessa forma, a criança se inclui no meio cultural e 

encontra a oportunidade de aprender e utilizar diferentes maneiras de interagir 

(VIGOTSKI, 2011). 

 

Eis por que a história do desenvolvimento cultural da criança permite propor 
a seguinte tese: o desenvolvimento cultural é a principal esfera em que é 
possível compensar a deficiência. Onde não é possível avançar no 
desenvolvimento orgânico, abre-se um caminho sem limites para o 
desenvolvimento cultural (VIGOSTSKI, 2011, p. 869).  

 

De acordo com Góes (2002) ao descrever sobre o campo da defectologia de Vigotski, 

relata que, 

 

Vygotsky argumenta que essas leis de desenvolvimento são iguais para todas 
as crianças, Ele ressalta, entretanto que há peculiaridades na organização 
sociopsicológica da criança com deficiência e seu desenvolvimento requer 
caminhos alternativos e recursos especiais (GÓES, 2002, p. 99). 
 

 

O professor pode e deve fazer uso dos recursos pedagógicos como ferramentas que 

aumenta, mantém ou melhora as capacidades funcionais de aluno com TEA ou com 

qualquer outra deficiência como também auxilia nos processos de ensino-

aprendizagem de quaisquer conteúdos propositadamente organizados. Podemos 

incluir os brinquedos, equipamentos de comunicação alternativa, aparelho de escuta 

assistiva, entre outros. 

 

Nesse sentido, conforme afirma Miranda (2004), no início do século XIX, foram 

surgindo alguns estudiosos que se debruçaram sobre desenvolver meios que possam 

contribuir na educação de crianças com deficiências, entre eles estão os médicos 

Jean Marc Itard, Edwar Seguin e a educadora Maria Montessori, cada um dando sua 

colaboração na criação de métodos que proporcionaram meios de alavancar a 

educação especial no que tange ao desenvolvimento das crianças com deficiências,. 

Entretanto Cunha (2020) ressalta que por mais relevante que seja o papel da 

“Medicina, da Psicologia, da Psiquiatria [...] por mais qualificados que sejam”, a 

responsabilidade do ensino em sala de aula cabe ao professor (CUNHA, 2020, p. 39).   

 

No caso do TEA, a criança comunica melhor com a linguagem visual do que com as 

outras formas de comunicação, portanto, vale investir em imagens e ilustrações como 

recursos pedagógicos. Outro recurso simples que pode ajudar a criança autista a 
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relacionar objeto e imagem, além de facilitar que ela siga as instruções verbais é 

rotulando as coisas, objetos, que podem ser colocados no local onde a criança irá 

fazer a tarefa ou atividade, construir imagens de comportamentos que podem e não 

podem ser feitos, tudo isso são recursos pedagógicos que ajudará no aprendizado da 

criança autista.  
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5. OS PERCURSOS DA PESQUISA    

 

O presente trabalho centra-se em analisar o processo de inclusão escolar de alunos 

com TEA nas escolas de ensino comum do ensino fundamental nos anos iniciais. Para 

o desenvolvimento desse trabalho foi utilizado, a princípio, a pesquisa bibliográfica 

através de análises de materiais já publicados por outros pesquisadores, tendo como 

aporte teórico Vigotski (1991, 2007, 2011), Cunha (2020, 2022) e Orrú (2012) e outros 

autores o que nos permitiu ter um embasamento no desenvolvimento deste trabalho, 

portanto todo o material documentado, bem como suas análises estão dispostos no 

referencial teórico, componente de estudo deste artigo. Utilizou-se também da 

abordagem da pesquisa qualitativa realizada através de entrevista com questionário 

feita aos professores envolvidos no processo de ensino-aprendizagem do aluno 

autista para compreender as opiniões dos professores em relação ao tema abordado 

e por meio de observações das práticas pedagógicas realizadas na sala de recursos 

e na sala de aula do 1º Ano do ensino fundamental, objetivando analisar o processo 

da inclusão escolar nas escolas de ensino comum de alunos com TEA. 

 

Nesse contexto, vale enfatizar a importância das pesquisas bibliográficas e 

qualitativa no entendimento dos autores quando retrata que: 

 

A pesquisa bibliográfica é o primeiro passo na constituição eficaz de um 
conjunto de investigação e que representa uma técnica que traz diferentes 
finalidades, entre as quais, é claro, ajudar o pesquisador a ampliar seus 
projetos. Em uma outra faceta, esta modalidade de pesquisa tem a 
incumbência de fundamentar teorias necessárias ao entendimento e 
compreensão dos elementos estudados pelo pesquisador (MONTEIRO, 
2010, P. 103). 

 

Para Gil, 

A pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, 
constituído principalmente de livros e artigos científicos. Embora em quase 
todos os estudos seja exigido algum tipo de trabalho desta natureza, há 
pesquisas desenvolvidas exclusivamente a partir de fontes bibliográficas. 
Parte dos estudos exploratórios pode ser definida como pesquisas 
bibliográficas, assim como certo número de pesquisas desenvolvidas a partir 
da técnica de análise de conteúdo (GIL, 2008, p.50). 

 
No entendimento de Gonzalez, 
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Na pesquisa qualitativa, os instrumentos deixam de ser vistos como um fim 
em si mesmo (instrumentalismo positivista) para se tornar uma ferramenta 
interativa entre o investigador e o sujeito investigado. Noutra perspectiva, o 
instrumento deixa de ser considerado a via de estudo das respostas do 
sujeito, para englobar os procedimentos usados pelo pesquisador para 
estimular a expressão e a construção de reflexões pelo sujeito que estão além 
das possibilidades definidas, a priori, pelos instrumentos (GONZÁLES, 
1999.p.90 apud ALVES, 2017, p. 8). 

 

O desejo em aprofundar os estudos sobre a inclusão escolar de aluno com autismo 

nos levou a analisar o contexto nas práticas pedagógicas no processo educacional 

do ensino comum de uma escola do ensino fundamental da Rede de Ensino Público 

do município de São Mateus. 

 

A entrevista10 com a aplicação do questionário foi direcionada a professora regente 

do primeiro ano do ensino fundamental, a professora do AEE, a cuidadora do aluno 

em observação, e uma professora auxiliar de outra turma, todas serão mencionadas 

com nomes fictícios, com o intuito de coletar dados para a análise dos resultados 

dessa pesquisa. Após, respondidas todas as perguntas, estas foram analisadas com 

o intuito de correlacionar a percepção dos educadores acerca da inclusão do aluno 

autista na instituição de ensino. Os participantes da pesquisa também assinaram o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido11. 

 

A duração da pesquisa, que corresponde à observação das práticas pedagógicas 

realizadas na sala de recursos e na sala de aula do 1º Ano do ensino fundamental, à 

análise dos dados descritos pelos investigados, perpassou por um período de 

aproximadamente dois meses. Para a autorização da pesquisa na escola, a diretora 

assinou a declaração da instituição co-participante.12 

 

Desta forma, as técnicas de coleta de dados utilizadas para o desenvolvimento deste 

trabalho foram a observação participante na sala de recursos e na sala de aula 

comum, aplicação de entrevista com questionário, revisão bibliográfica, leitura de 

livros e artigos acerca do tema pesquisado. 

 

 

 
10 Ver apêndice 1 com o roteiro das perguntas feitas aos participantes da pesquisa. 
11 Ver apêndice 2. 
12 Ver apêndice 3. 
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5.1. ESCOLA – CAMPO DE PESQUISA 

 

A Unidade de Educação Básica que foi campo de estudo dessa pesquisa é uma escola 

destinada aos primeiros anos iniciais do Ensino Fundamental e está localizada na área 

urbana do município de São Mateus – ES, a qual será referida pelo nome fictício de 

“Alicerce do Conhecimento”. 

 

A EMEF “Alicerce do Conhecimento” foi criada através do Decreto Municipal nº 41/84, 

para funcionar a modalidade de ensino de 1ª a 4ª séries (antiga nomenclatura). 

Atualmente atende alunos do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental de nove anos nos 

turnos matutino e vespertino. De acordo com o PPP, a unidade escolar opta por um 

currículo humanista centrado no desenvolvimento integral e harmônico de toda a 

pessoa do aluno, seu currículo incorpora no trabalho com os diferentes campos de 

conhecimento. 

 

A EMEF Alicerce do Conhecimento tem um total de 536 alunos e atende ao todo 23 

alunos público-alvo da Educação Especial nos dois turnos de Atendimento 

Educacional Especializado. Nesta Unidade escolar a sala de recursos (AEE) funciona 

desde o ano de 2012, bem como a construção da acessibilidade do Programa da 

Educação Inclusiva. 

 

Quanto ao aspecto físico da escola, o prédio é próprio, mas parece um labirinto. A 

unidade escolar tem 11 salas de aula, sala do AEE, biblioteca, secretaria, sala dos 

professores e sala do pedagogo, cozinha, refeitório e o espaço para reforço dos alunos 

no contraturno, dois banheiros, pátio, sendo uma parte do pátio coberta e a outra não.  

 

A arquitetura da escola não dispõe de total acessibilidade para alunos com deficiência. 

Os banheiros, por exemplo, não são adaptados para cadeirantes, existe apenas uma 

rampa no portal principal e outra que dá acesso a sala de recursos. O espaço que 

funciona como sala de reforço fica no primeiro andar e seu acesso é por meio de 

escada impossibilitando o acesso de alunos com deficiência física, como por exemplo, 

a pessoa cadeirante. 
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Quanto ao espaço físico da sala de aula do 1º Ano E vespertino, sala que fiz a 

pesquisa de campo, ela mede 34,45mt2.
 Além dos móveis que compõem uma sala de 

aula, há também cartazes educativos.  Nessa sala de aula contém 20 alunos, sendo 

12 meninos e 8 meninas, sendo uma criança diagnosticada com TEA, participante da 

minha pesquisa, observei que na sala tem outra criança que carece de maior atenção 

por parte da professora, mas essa criança não tem laudo médico. 

 

Quanto ao projeto político pedagógico - PPP, a Alicerce do Conhecimento diz priorizar 

o ensino-aprendizagem que tenha significado na vida do educando e, a partir dele, o 

educando possa construir instrumentos eficazes de interação com sua realidade 

garantindo a efetiva aprendizagem, promovendo uma educação de qualidade, que 

permita resgatar e restabelecer valores e trabalha com um currículo humanista 

centrado no desenvolvimento integral e harmônico de toda a pessoa do aluno tendo  

como finalidade expor o aluno à experiência de aprendizagem que potencialize a 

construção da autonomia, a abertura para o outro (alteridade) e a sensibilidade ao que 

supera e sustenta a relação entre um e outro (a transcendência). 

 

A Alicerce do Conhecimento é um polo da educação especial que tem a sala do AEE, 

onde são atendidas as crianças com autismo matriculadas na instituição como 

também crianças de outras unidades escolares, bem como crianças com outras 

especificidades. 

 

Na sala do AEE há ao alcance e à disposição das crianças vários jogos que ajudam 

na coordenação motora e na concentração, além do notebook, de acordo com a 

professora, podem ser utilizados pelos alunos para alguns jogos, como por exemplo, 

o de memória. De acordo com Cunha (2022) a sala do AEE deve ser simples e com 

poucos objetos para não ter estímulo em demasia. “O aprendente precisa visualizar 

somente os materiais e os brinquedos que irá trabalhar, para que haja maior 

concentração possível” (CUNHA, 2022, p.33). O professor poderá adaptar para cada 

dia em seu plano de atendimento especial algumas atividades, conforme a tabela 

abaixo. 
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Tabela 2: Materiais para ser usados em sala de aula 

TIPO DE 

ATIVIDADE 

MATERIAL 

UTILIZADO 

 

FINALIDADES 

TIPO DE 

REGISTRO A 

SER 

DESENVOLVIDO 

JOGO Dominó, 

memória, 

quebra cabeça,  

Desenvolver 

processos de 

interação com os 

colegas; desenvolver 

habilidades cognitivas. 

Oral, escrita, 

conceitos 

numéricos e 

concentração 

BRINCADEIRA Emojis Desenvolver como 

expressar desejos ou 

sentimentos deum 

forma mais adaptável. 

Reconhecer as 

expressões 

corporais. 

LITERATURA 

INFANTIL 

Livros diversos, 

fantoches 

(teatro), massa 

de modelar 

Desenvolver processo 

de leitura e escrita fina 

Oral, escrita e 

desenho. 

MONTAGENS Figuras/imagens desenvolver noções 

de espaço/temporal, 

lateralidade 

Observação e 

relato 

    Fonte: Autoria própria (2023). 

 

Percebe-se que nesta unidade escolar há uma aceitação dos alunos público-alvo da 

educação especial, mas não foi possível ver um planejamento pedagógico no 

processo de ensino aprendizagem para o aluno com TEA, o qual foi alvo de minha 

pesquisa, há uma inserção desses alunos com deficiência, mas não há uma inclusão 

do discente no processo do ensino-aprendizagem.  À vista disso, para que os alunos 

público-alvo da educação especial não sejam segregados ou seja apenas integrado 

ao espaço escolar, mas sejam atendidos em conformidade com todo o processo 

inclusivo é preciso garantir a preparação de profissionais. De acordo com Cunha, 

 

Não há como falar em inclusão sem mencionar o papel do professor. É 
necessário que ele tenha condições de trabalhar com a inclusão e na 
inclusão. Será infrutífero para o educador aprender sobre dificuldades de 
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aprendizagem e modos de intervenção psicopedagógica se não conseguir 
incluir o aluno (CUNHA, 2022, p. 101). 

 
O autor ainda afirma que, 

 

O professor precisa aprender a se relacionar com a realidade do mundo 
autístico. Nessa relação quem aprende primeiro é o professor e quem vai 
ensinar-lhe é o seu aluno. [....} A atribuição do educador é a de promover e 
dispor de uma série de condições educativas em um ambiente 
expressamente preparado (CUNHA, 2022, p. 33 e 34). 

 

Nas observações feitas durante a recreação, percebe-se que as crianças público-alvo 

da educação especial ocupam um lugar separado e distante de onde estão as demais 

crianças; em um dado momento aproximadamente cinco crianças considerados 

“normais” estavam nesse espaço buscando interagir com os colegas, uma das 

cuidadoras se dirigiu a eles dizendo que ali não era o seu espaço e que eles fossem 

brincar no pátio e fizeram com que as crianças se retirassem. 

  

Em vários momentos pode-se observar que há uma segregação de aluno com alguma 

deficiência que estudava na escola em relação aos demais alunos no que se refere a 

atenção da professora. Percebe-se que a professora não está preparada para 

trabalhar com alunos público-alvo da educação especial, portanto não basta ter 

políticas públicas, mas é preciso investir na formação dos professores para 

trabalharem com alunos com TEA ou outras especificidades.   

 

Talvez um dos caminhos para se trabalhar com a formação das professoras 
na escola seja o do aprendizado do olhar e da escuta voltados para a escola 
e para a sala de aula, o da leitura dos indícios contidos na linguagem não 
verbal e nos dizeres de seus interlocutores (CRISTOFOLETI, 2000, p. 67). 

 

Ao abordar a questão da formação do professor, é preciso refletir que além da 

necessidade da formação continuada para aquisição de conhecimentos científicos 

que o atualize sobre a educação inclusiva motivando-o na transformação de sua 

prática pedagógica e o possibilite de mudar os paradigmas já construídos,  é 

imprescindível a formação pessoal que assegura uma retomada de posicionamento e 

uma reflexão crítica em relação às diferenças, a inclusão, as limitações, a deficiência 

e disposição para educar, respeitar, conhecer, cuidar e acolher os alunos em suas 

necessidades. 
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Portanto, conclui-se que, a formação docente num contexto de práxis, não se 
limita nem se encerra no momento da formação inicial, requer preparo e 
continuidade do aprendizado dos conhecimentos específicos que são 
trabalhados em sala de aula, além de uma troca consciente entre educador e 
educando numa atitude de transformação da realidade conhecida (SOUZA, 
2017, p. 6) 
 

 

Partindo desse pressuposto, a formação do professor implica em diversas vertentes, 

desde o comprometimento do Sistema de Ensino com a qualidade à aquisição de 

saberes ao processo de transformação de conhecimentos, pelos docentes, portanto a 

formação continuada do professor deve proporcionar ao docente conhecimentos para 

criar e organizar materiais acessíveis, trabalhar na elaboração de uma nova didática, 

com propostas e práticas de ensino que responde às diferentes necessidades 

demandadas no processo de ensino-aprendizagem de seus alunos, ao mesmo tempo 

que lhe proporciona formas diferenciadas na avaliação do aluno levando em conta 

suas singularidades. 

 

A Declaração de Salamanca nos itens 44 e 45 afirma que o professor dever passar 

por um  

 
Treinamento especializado em educação especial que leve às qualificações 
profissionais deveria normalmente ser integrado com ou precedido de 
treinamento e experiência como uma forma regular de educação de 
professores para que a complementariedade e a mobilidade sejam 
asseguradas. O Treinamento de professores especiais necessita ser 
reconsiderado com a intenção de se lhes habilitar a trabalhar em ambientes 
diferentes e de assumir um papel-chave em programas de educação 
especial. Uma abordagem não categorizante que embarque todos os tipos de 
deficiências deveria ser desenvolvida como núcleo comum e anterior à 
especialização em uma ou mais áreas específicas de deficiência 
(SALAMANCA, 1994, p.17).   

 

Nesse sentido é imprescindível que as políticas públicas considerem necessária e 

urgente a oferta de programas de capacitação e formação continuada de professores 

para atuarem tanto no ensino comum como no AEE, devendo ao sistema de ensino a 

responsabilidade de prover essa capacitação e não ao professor procurar por ela. A 

Declaração de Salamanca (1994) acredita que deve ser dada a toda criança a 

oportunidade de atingir e de manter o nível adequado de aprendizagem, para tanto se 

faz necessário investir na formação continuada dos professores e numa prática 

pedagógica que alcance a todos. 

 



50 
 

Para que ocorra de fato uma inclusão no ambiente de ensino, é imprescindível 

conhecer as diversidades dos alunos, ao mesmo tempo que é fundamental a 

participação de todos os integrantes da instituição, “a fim de construir práticas 

pedagógicas inovadoras e que façam a diferença no desenvolvimento dos alunos, 

considerando que as mudanças vão além da sala de aula e da escola” (ROPOLI et al, 

2010), por conseguinte é preciso que o docente juntamente com a instituição elabora 

e organiza um planejamento pedagógico com uma abordagem que envolva o aluno 

com deficiência no processo de aprendizagem numa perspectiva que promove o 

trabalho em grupo incentivando a socialização entre todos os discentes. 

 

Durante a pesquisa de campo percebi que apesar da Educação inclusiva estar 

inserida no contexto da Educação Especial prevista nos art. 57 e 58  da Lei de 

Diretrizes de Base da Educação Nacional (LDB nº 9.394 de dezembro de 1996), não 

foi possível perceber essa perspectiva da inclusão no sentido de oferecer 

oportunidades para que os alunos estejam de fato incluído numa educação 

democrática, pois a educação inclusiva  presume que o processo de escolarização 

visa promover diversidade entre os indivíduos buscando seu crescimento.  

 

Para que a inclusão aconteça e garanta a aprendizagem de todos os alunos na escola 

comum é preciso fortalecer a formação dos professores e criar uma boa rede de apoio 

entre os alunos, educadores, profissionais de saúde que atendem as crianças com 

deficiências e as famílias. 

 

A escola inclusiva é aquela que oferece oportunidades de acesso ao conhecimento 

iguais para todos sem discriminação, independentemente de sexo, idade, religião, 

origem étnica, raça, deficiência, ao mesmo tempo que tem estratégias diferentes para 

cada aluno de forma que todos possam desenvolver seu potencial. E que no seu 

cotidiano busca reconhecer a importância da educação como um direito humano 

essencial e como fundamento para uma sociedade mais justa e igualitária. 

 

A escola de ensino comum deve-se adequar corretamente às necessidades dos 

alunos, favorecer um entrosamento entre os alunos com deficiências com os alunos 

que são considerados normais. Par assegurar que esse objetivo seja atingido é 
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essencial que haja uma integração entre as políticas públicas, instituições de ensino, 

família e professores capacitados. 

 

 

5.2. ESTUDO DE CASO   

 

Carlos13 é uma criança com TEA de nível moderado, é uma criança que toma 

medicamento e é acompanhado nas sextas-feiras às 8h pela professora da sala do 

AEE, é aluno do 1º Ano E, turno vespertino da escola Alicerce do Conhecimento, 

também frequenta a APAE uma vez na semana. 

 

Há muitos momentos que Carlos fica sentado no chão brincando com o lego, fazendo 

um robô, é o único brinquedo que presenciei com ele, parece que ele está alheio ao 

que está acontecendo na sala de aula, mas mesmo parecendo absorto, de repente 

ele se levanta e mostra interesse pelo que está acontecendo ao seu redor. 

 

Quando Carlos não está no seu “mundo”, ele fica andando pela sala, é uma criança 

observadora e atenta ao que está acontecendo ao seu redor. Às vezes ele mostra ou 

fala para o colega o que deve fazer, repetindo a fala da professora, por exemplo, era 

para um colega ir pelo lado esquerdo da mesa do professor essa criança estava indo 

pelo lado direito, o Carlos mostrou para a criança que era do outro lado. Outra vezes 

fica observando o que a professora regente está fazendo. 

 

No que concerne ao convívio do Carlos com os colegas é um relacionamento de boa 

convivência e cumplicidade, a própria criança busca interagir com os colegas tentando 

uma comunicação por meio de toques, abraços, ou mostrando algum objeto.  Os 

colegas dão atenção a ele, mas é com um colega que ele mais interage. 

 

Na hora do intervalo ele vai até a carteira do Alex (nome fictício) pega na mão dele e 

o puxa para sair da sala, depois que sai da sala se dirigem para um lugar reservado, 

longe de todos, como por exemplo, debaixo de uma mesa que fica no fundo da escola. 

 

 
13 Nome fictício. 
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De acordo com a professora do AEE e a cuidadora, quando o Carlos começou a 

frequentar a instituição escolar, ele não verbalizava, mas com o passar do tempo ele 

já consegue verbalizar algumas frases, porém ainda de difícil compreensão.  

 

Nas observações realizadas foi possível perceber que sua oralidade é praticamente 

monossilábica, verbaliza as palavras “não”, “tá”, ao ser questionado e tem ecolalia.   

Quando demonstra que está falando algo não é possível saber o que está dizendo. 

 

Na sala do AEE, Carlos não demonstra interesse em fazer nenhuma atividade e 

tampouco interage com quem estava na sala, nesse caso, a professora, eu e outra 

criança. Ele pegou peças de lego e foi montar, fez um robô. É preciso muita 

persistência da professora para ele fazer a atividade. 

 

Tanto a professora do AEE quanto a cuidadora, perguntam se Carlos quer fazer 

atividade, tendo sempre resposta negativa. Após o “não” como resposta, elas 

ordenam para ele se sentar na cadeira para fazer a atividade. Na sala de aula ele 

obedece imediatamente ao comando, mas na sala de recursos às vezes ele insiste 

em não querer fazer. 

 

Ao ser proposto a atividade de desenhar animais para trabalhar a coordenação motora 

ele disse “não”, depois do incentivo da professora ele encheu a mão com vários lápis 

de cor fez uns rabiscos na folha A4, entregou a folha a professora e disse de forma 

ríspida, toma. 

 

Carlos é uma pessoa esperta, inteligente, em dado momento ele mostrou interesse 

em fazer uma atividade que os colegas estavam fazendo o de escrever na lousa, e 

imitando o que os colegas faziam, se dirigiu à professora, pegou de sua mão a caneta, 

foi até a lousa e virou-se para a professora esperando que ela dissesse a palavra que 

ele deveria escrever, assim que ouviu a palavra UVA, ele escreveu OHO, devolveu a 

caneta e foi brincar com seu robô feito de lego (grifo nosso). 

 

Em outro momento,  Carlos vendo os colegas fazendo a atividade no livro “Coleção 

PAES Alfabetização” (nesse momento a cuidadora estava ausente), ele se dirigiu à 

mesa da professora olhou em que página estava aberta o livro para que fosse feita a 
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atividade,  que seria ilustrar a parte da legenda: “o pássaro  de fogo passeia no céu, 

indo do Moxuara, em Cariacica, ao Mestre Álvaro, na Serra, e vice-versa”, depois 

retornou para sua carteira pegou o livro e foi passando página por  página até chegar 

na atividade que estava na página 57 e fez a atividade sozinho sem nenhuma 

mediação conforme foto abaixo,  sem a intervenção de ninguém. Nesses casos é 

perceptível o interesse do aluno Carlos em realizar as atividades que os colegas fazem 

e que não são oferecidas a ele.  

 

Figura 4 - Atividade de desenho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: autoria própria (2022). 

 

Carlos conhece as cores, os números e a representatividade de quantidade. O aluno 

tem noção de lateralidade, mas não tem noção de espaço. 

 

Durante as observações feitas em sala de aula, vendo as surpresas da docente diante 

de algumas atitudes de Carlos, e ouvindo sua fala, é perceptível que a mesma 

desconhece as especificidades da criança com TEA,  a ideia que foi passada é que 

esta criança não tem potencialidade para realizar atividades e quando por iniciativa 

faz algo é considerado pela professora como algo anormal para este aluno. 

 

Para Orru (2012) 

O educador necessita ser capacitado para que se conscientize e perceba o 
que está acontecendo em sua sala de aula. Desse modo, terá a opção de sair 
de uma posição passiva no processo de ensino-aprendizagem, respeitando 
aquele indivíduo como ser humano que é, em seu modo de ser, como um ser 
social que está situado na história, em constante transformação, e que 
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apreende significados e pluralidade, de resultados inferentes e de 
temporalidade (ORRÚ, 2012, p. 168) 

 

Somente na disciplina de arte que foi possível observar a inclusão do Carlos nas 

atividades. Interessante que assim que o professor chega, Carlos vai na sua mochila, 

pega o caderno e o livro e põe na mesa do professor sem que seja solicitado. 

 

As intervenções pedagógicas realizadas em sala de aula pelos docentes, quando bem 

planejadas e em consonância com a realidade do discente, podem ter resultados 

incríveis na aprendizagem do aluno. 

 

Segundo Meire14 (cuidadora) as atividades dadas ao Carlos em sala de aula eram 

planejadas por ela mesma de acordo com o conteúdo/atividade que a professora 

regente trabalhava em sala de aula. Geralmente são dadas duas atividades por dia.  

  

Figura 5:  De quem é cada sombra                              Figura 6: Numeral e quantidade 

 

           

  

 

  

         

 

 

Fonte: autoria própria (2022). 

 

De acordo com a cuidadora Meire, o propósito da atividade “de quem é a sombra”, é 

trabalhar com o aluno a concentração e a percepção. Segundo ela, o Carlos é 

bastante disperso, aéreo, sendo assim, é necessário trabalhar com atividades que 

proporciona a concentração, pois é preciso que o Carlos esteja concentrado para fazer 

a relação da figura com a sua sombra, ao mesmo tempo que trabalha também a 

coordenação motora fina. A segunda atividade no parecer da cuidadora, proporciona 

ao aluno o reconhecimento dos números, os quais ele deve identificar e registrar a 

 
14 Nome fictício. 
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quantidade ligando-os respectivamente. Ela afirma que todas as atividades estão em 

consonância com o que a professora regente trabalhava na sala de aula, contudo diz 

ela, a professora regente trabalhava os números de 1 a 100 com a classe, enquanto 

ela trabalhava com Carlos, os numerais de 1 a 10. 

 

 5.3. A MEDIAÇÃO DOS CONTEÚDOS REALIZADOS PELA PROFESSORA  

 

De acordo com Costa (2006) o termo mediação deve ser compreendida como o elo 

intermediário entre o indivíduo e o meio.  E quando conduzida por adultos, professores 

ou colegas mais experientes, é conhecida como mediação pedagógica e quando é 

realizada pelos signos, dentre os quais o mais importante é a linguagem denomina-se 

de mediação semiótica. Para a autora “essas dimensões não são independentes, nem 

excludentes. Na verdade, são interdependentes e acontecem ao mesmo tempo. A 

separação que aqui se faz das duas se dá apenas por motivo de ordem didática” 

(COSTA, 2006, s/p), 

 

Cunha (2020) define que a mediação é consequência de observação e da avaliação. 

Sendo assim, a partir das observações feitas no campo da pesquisa foi possível 

perceber que a docente ao mediar os conteúdos, demonstra interesse em saber dos 

alunos sobre seus conhecimentos adquiridos anteriormente a respeito do assunto a 

ser estudado, procura ouvi-los individualmente, valoriza o diálogo com a cultura 

acumulada; utiliza de meios sonoros para transmitir a música de um poema contido 

no livro e que seria trabalhado; nesse processo de aprendizagem a professora age 

como mediadora entre o saber e o aluno.  

 

Todavia, não apareceu momento algum em que a professora contemplasse a 

participação do estudante público alvo da educação especial com estratégias de 

ensino ou adequação/adaptação curricular. Cunha afirma que “como mediador na 

aprendizagem do aluno com autismo, o professor pode dispor efetivamente das 

atividades e dos materiais de desenvolvimento pedagógico para estabelecer o que 

Freire chama de “relação dialógica” (CUNHA, 2020, p.112). 

 

Os únicos momentos que Carlos, aluno com TEA, era envolvido nas atividades que 

os demais colegas faziam, era na aula de arte. Nessa aula era visível a iniciativa do 



56 
 

professor e a prontidão com que a criança pegava o livro e caderno e levava até a 

mesa do professor sem que fosse solicitado. O professor dessa disciplina sempre 

adaptava as atividades de forma que o Carlos conseguisse, com a sua ajuda, realizá-

las e o aluno durante toda a aula estava envolvida na atividade. Nessa disciplina foi 

perceptível que o professor se interessou pelo desenvolvimento do aluno, que não se 

prendeu nas deficiências, mas exerceu um papel primordial na mediação do processo 

da Zona de Desenvolvimento Proximal  

 

Vigotski (2011) fala sobre a utilização de “caminhos alternativos” e “recursos 

diferenciados”. Segundo este autor toda criança possui condições de aprender 

independente da dificuldade ou da deficiência, no entanto, o estudante que tem 

dificuldades ou algum tipo de deficiência requer recursos especiais para aprender. 

Assim sendo, o autor afirma que é essencial o uso de caminhos indiretos para que a 

criança com deficiência se aproprie dos conhecimentos produzidos pela humanidade 

já que a operação psicológica da criança não consegue agir pelas vias diretas. 

 

Um exemplo de caminhos indiretos seria quando perguntado a uma criança 
qual o resultado de 6 mais 3 e esta, por não saber dar uma reposta “de pronto” 
ao professor, recorre aos dedos para efetuar a adição. Nesse caso, as mãos, 
que não possuem relação direta com a pergunta, adquirem significado de 
instrumento assim que a execução da tarefa pelo caminho direto se mostra 
impedida para a criança (CRISTOFOLETI; NUNES, RAASCH, 2020, P. 82). 

 

A atividade abaixo, mostra a adaptação da atividade feita pelo professor ao trabalhar 

sobre o símbolo do Brasil na participação na copa/2022. Enquanto os demais alunos 

desenhavam a bandeira do Brasil, o professor adaptou a atividade com colagem 

mostrando para o Carlos como ele deveria cortar e colar o papel, trabalhando dessa 

forma a coordenação motora, a concentração. E durante todas as aulas desse 

professor, o aluno teve uma participação ativa. 
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Figura 7: Bandeira do Brasil – país participante da copa 2022 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: autoria própria (2022). 

 

Durante a pesquisa de campo não foi constatado nenhum plano de intervenção 

pedagógica em sala de aula, pela professora regente, com jogos pedagógicos, com 

sequências didáticas e outras atividades contextualizadas, não foi propiciado 

condições de aprendizagem que levasse ao domínio da escrita, da leitura, entretanto 

foi constatado umas poucas atividades com desenhos para favorecer a compreensão 

do aluno trazido pela cuidadora e que tinha sido usado pela professora do AEE. 

 

Cunha (2020) afirma que,  

 

A mediação é o processo de intervenção na relação do aluno com o 
conhecimento [...] mediar é transformar a intenção de ensinar em prática 
docente e a intenção de aprender em aprendizagem [...] a mediação é um 
movimento pedagógico que requer observação e a avaliação (CUNHA, 2020, 
p.62). 

 

Nessa perspectiva do processo de aprendizagem, inclusão e socialização, o docente 

deve usar estratégias metodológicas através de jogos que desperta no aluno com TEA 

um interesse pelo conteúdo a ser trabalhado, podendo valer-se de sílabas móveis, 

blocos de sílabas/imagens, dominós nas atividades que poderão ser realizadas em 

dupla ou trio,  pedindo que  formem palavras a partir das sílabas e formem com as 

sílabas o nome da cada figura com o objetivo de levar a criança a compreender que 

as palavras são formadas a partir de várias combinações, promovendo assim 

interação entre discentes, onde um pode contribuir com o outro no processo de 

aprendizagem. 

As ações educativas têm como eixos o convívio com a diferença e a 
aprendizagem como experiência relacional, participativa, que produz sentido 
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para o aluno, pois contempla sua subjetividade, embora construída no 
coletivo das salas de aula (MANTOAN, 2015, p. 35) 

 

Partindo do pressuposto que o processo de inclusão é importante para todos os 

alunos, pois se aprende a conviver com as diferenças, constata-se que é 

imprescindível rever o conceito de Educação Inclusiva e, principalmente o papel da 

escola em uma sociedade que assume o paradigma da inclusão. O processo de 

inclusão é importante tanto para as pessoas com deficiência, quanto para os outros 

alunos, enfim, para todos, pois podemos aprender a conviver com as diferenças. 

 

A tabela abaixo apresenta as observações feitas na sala de aula da prática 

pedagógica da professora regente durante o período de observação. 

 

Tabela 3:  Prática pedagógica 

 

OBSERVAÇÕES 

 

SIM 

 

NÃO 

 

ÀS VEZES 

Utiliza material adaptado/acessível  X  

Utiliza jogos ou imagens para favorecer a 

aprendizagem 

  

X 

 

Faz adaptação das atividades  X  

Há interação professor e aluno com TEA *   X 

Há interação entre a criança autista e as demais 

crianças 

 

X 

  

Propõe atividades em grupo  X  

Envolve o aluno nas atividades       X  

* As interações sempre partiram do aluno e não da professora. 

Fonte: autoria própria (2023). 
 
 
Nessa perspectiva os professores podem e devem utilizar em suas atividades jogos 

educativos como ferramentas para a aprendizagem da criança com autismo, como 

exemplo, o jogo da memória feito de forma personalizada com ilustrações sobre o 

tema de interesse da criança, como animais, frutas, desenho. Como as crianças com 

TEA são mais estimuladas por meio da comunicação visual esse jogo pode ser feito 

de forma ilustrativa ao invés de ser feito com palavras.  
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Calha ressaltar que a coisa mais importante que um professor pode fazer para ajudar 

uma criança com TEA é aprender sobre as particularidades do seu aluno, entender a 

situação do aluno ajudará o professor a modificar seu comportamento de forma a 

evitar problemas em potencial. Cabe ao educador criar situações favoráveis que 

levam os alunos a superarem a condição atual vivenciada pela realidade social, bem 

como superar as condições orgânicas e/ou intelectuais ou transtornos ocasionados 

pela deficiência. Nessa perspectiva, a responsabilidade de identificar as 

singularidades de seus alunos, para atendê-los de forma adequada e promover o seu 

pleno desenvolvimento, é da escola e dos professores. 

  

Vigotski (1991) chama nossa atenção para não ignorarmos as necessidades da 

criança, tampouco os incentivos eficazes para colocá-la em ação, pois se o fizermos, 

jamais seremos aptos para perceber sua evolução de um estágio do desenvolvimento 

para outro, porque todo progresso está vinculado com uma alteração mudança 

acentuada nas motivações, tendências e incentivos.  

 

5.4. ANÁLISE DAS ENTREVISTAS REALIZADAS 

 

Na entrevista com questionário com as professoras (todos os nomes são fictícios) 

foram feitas cinco perguntas acerca do tema pesquisado. A primeira pergunta foi como 

se dá a inclusão dos alunos com TEA no âmbito escolar e como é desenvolvido seu 

processo de aprendizagem. Suas respostas ao questionário aplicado, apontam que: 

 
 

A inclusão do aluno com TEA se dá de diversas maneiras. Primeiro o 
profissional deverá estar preparado para atender esse aluno e 
preparar a turma para a inclusão do aluno com TEA, sendo necessário 
criar estratégias para o bom desempenho do aluno com autismo.  O 
processo de aprendizagem se dá com o que a criança já pratica e traz 
consigo, uso de bons jogos, diferenciar o ritmo da sala caso a criança 
autista for tranquila, fazer grupo e incluir de fato a criança, faz toda a 
diferença (Bete - professora do AEE). 

 
Normal, dentro das suas possibilidades (Aline - professora regente) 

 
A inclusão dos alunos com autismo se dá primeiro adaptando-os no 
ambiente escolar, para que eles possam conhecer o ambiente escolar, 
professores alunos e todo o espaço. Logo em seguida criamos uma 
rotina para o aluno com autismo, para que ele venha a entender regras 
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e comandos do dia a dia escolar, como o momento das atividades, das 
brincadeiras, jogos e lanches, para que o aluno seja respeitado dentro 
de suas singularidades. No processo de ensino-aprendizagem temos 
que trabalhar de acordo com as especificidades de cada aluno com 
autismo, pois tem alunos com diversos graus de autismo, alguns com 
aprendizagem já desenvolvida, sabem ler e escrever e outros que não 
são alfabetizados. Fazemos uma investigação sobre os 
conhecimentos adquiridos e depois desenvolvemos as atividades para 
os alunos através de jogos, brincadeiras, atividades de alfabetização 
e coisas do dia a dia (Meire - cuidadora). 

 
O aluno com TEA é inserido em sala de aula junto com os demais e 
com participação ativa nas disciplinas de área específicas.  O 
processo de aprendizagem se dá através de atividades lúdicas como: 
jogos, brincadeiras, atividades impressas adaptadas; recorte, colagem 
e pintura (Marta - professora auxiliar). 

 

Diante do posicionamento da professora Bete sobre “primeiro o profissional deverá 

estar preparado” fica claro que é de fundamental importância que as escolas 

proporcionem a formação continuada dos professores proporcionando uma 

capacitação adequada aos profissionais como também adequar um projeto político 

pedagógico que aspira garantir um atendimento considerando as especificidades de 

cada aluno. 

 

Sob esse viés alguns autores ressaltam a importância da formação não só dos 

professores, mas de todos os profissionais que trabalham na instituição escolar. 

Nesse contexto, deve-se investir numa política de qualidade de formação de 

professores para uma prática qualitativa e que reflitam na aprendizagem de qualidade 

do aluno. 

 

Quanto ao processo de aprendizagem, tanto a professora Marta quanto a Meire 

destacam em suas narrativas “atividades lúdicas” como ferramentas que contribuem 

na construção da aprendizagem.  

 

Nesse contexto, o pedagogo que tem consciência da importância em utilizar 

brinquedos em suas aulas com o objetivo e regras determinadas através de atividades 

lúdicas, promove uma transformação em sua prática e o processo de ensino 

aprendizagem torna-se mais prazeroso, desperta o interesse da criança pela escola e 

consequentemente pelas aulas, uma vez que o brincar é uma necessidade básica da 

criança e o brinquedo faz parte da rotina infantil. 
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Segundo o RCNEI, os professores por meio das brincadeiras têm como observar as 

crianças nesse processo de desenvolvimento.  

 

Por meio das brincadeiras os professores podem observar e constituir uma 
visão dos processos de desenvolvimento das crianças em conjunto e de cada 
uma em particular, registrando suas capacidades de uso das linguagens, 
assim como de suas capacidades sociais e dos recursos afetivos e 
emocionais que dispõem (BRASIL, 1998, p. 28). 

 
 

Ainda de acordo com o Referencial Curricular Nacional para a Educação, Formação 

Pessoal e Social, volume 2), 

 

Brincar é uma das atividades fundamentais para o desenvolvimento da 
identidade e da autonomia. O fato de a criança, desde muito cedo, poder se 
comunicar por meio de gestos, sons e mais tarde representar determinado 
papel na brincadeira faz com que ela desenvolva sua imaginação [...]. 
Amadurecem também algumas capacidades de socialização, por meio da 
interação e da utilização e experimentação de regras e papéis sociais. [....] A 
fantasia e a imaginação são elementos fundamentais para que a criança 
aprenda mais sobre a relação entre as pessoas, sobre o eu e sobre o outro. 
[...] Brincar funciona como um cenário no qual as crianças tornam-se capazes 
não só de imitar a vida como também de transformá-la (BRASIL, 1998, p.22). 

 

A BNCC (2017) ressalta que o brincar se torna fundamental, tanto para o aprendizado, 

como para o desenvolvimento da criança.  

 

Brincar cotidianamente de diversas formas, em diferentes espaços e tempos, 
com diferentes parceiros (crianças e adultos), ampliando e diversificando seu 
acesso a produções culturais, seus conhecimentos, sua imaginação, sua 
criatividade, suas experiências emocionais, corporais, sensoriais, 
expressivas, cognitivas, sociais e relacionais (BRASIL, 2017, p. 36). 

 

Para a BNCC (2017) a criança deve brincar com seus pares como também com 

pessoas adultas, pois no brincar a criança amplia seus conhecimentos, criatividade e 

imaginação e o brincar deve ocupar espaços e tempos diferentes. “No brincar é 

ampliado suas experiências emocionais, corporais, sensoriais, expressivas, 

cognitivas, sociais e relacionais” (BRASIL, 2017, p. 36).  

 

Nesse contexto percebe-se a importância do brincar no pleno desenvolvimento da 

criança, sendo assim, a brincadeira deve fazer parte do processo educativo nas 

instituições da educação, visto que a brincadeira é um dos principais meios de 
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proporcionar aprendizagens às crianças, em razão disso, cabe ao professor enxergar 

a criança como sujeito que tem direito a participar, conviver, brincar e explorar, 

expressar-se conhecer-se. O professor ao planejar suas aulas deve incluir atividades 

lúdicas que oportuniza as crianças vivenciarem esses direitos intencionalmente.  

 

Quando o professor prepara a brincadeira, ele tem a responsabilidade de incentivar e 

desafiar o aluno com TEA, proporcionando que a criança vivenciar novas 

experiências, portanto, através do brincar, o professor intervém no processo da 

criança fornecendo o suporte adequado para que ela possa avançar. 

 

Para os educadores, a formação do desenvolvimento da criança pode ser baseada 

em atividades lúdicas, como as brincadeiras, que oferecem possibilidades para que 

por meio de jogos e atividades recreativas a criança se conscientize sobre o próprio 

corpo, pois a brincadeira como atividade lúdica auxilia a desenvolver seus aspectos 

motor, afetivo e psicológico e aptidões observadoras com o meio social.  

 

De acordo com a BNCC (2017) as brincadeiras e as interações da criança com seus 

pares e com os adultos são experiências que possibilitam aprendizagens, 

desenvolvimento e socialização.  

 

A interação durante o brincar caracteriza o cotidiano da infância, trazendo 
consigo muitas aprendizagens e potenciais para o desenvolvimento integral 
das crianças. Ao observar as interações e a brincadeira entre as crianças e 
delas com os adultos, é possível identificar, por exemplo, a expressão dos 
afetos, a mediação das frustrações, a resolução de conflitos e a regulação 
das emoções (BRASIL, 2017, p. 37)  

 

As brincadeiras permitem que as crianças interajam entre si, aprendam a se relacionar 

e respeitar, inicia-se um processo de desenvolvimento criativo, visto que ao imaginar 

situações, ela desenvolve habilidades para conviver com o outro, respeitando os 

limites e regras que a convivência social exige e, a através das brincadeiras e jogos, 

a criança adquire conceitos, estabelece relações construtivas, fortalece as habilidades 

sociais, reduz a agressividade, aprimora a comunicação oral e corporal,  se adapta à 

sociedade e constrói seu próprio conhecimento. Todavia, conforme diz a Meire, todas 

as atividades a serem aplicadas ao aluno deve estar em conformidade com suas 

especificidades.   
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Para Mendes (2015) “a atividade lúdica norteia um trabalho pedagógico que visa o 

desenvolvimento significativo do educando, pois a brincadeira e o jogo constituem um 

veículo privilegiado de educação e favorecem o processo de ensino-aprendizagem” 

(MENDES, 2015, p. 10).   

 

De acordo com os textos estudados, entende-se que o educador deve procurar se 

inteirar dos interesses do aluno com TEA e buscar manter um diálogo sobre esses 

interesses. Fazer uso de imagens, fotos, gravuras entre outras ferramentas, 

concedendo a esta criança um tempo para processar as informações. Todavia, o 

professor precisa estar preparado, conhecer seus alunos e conhecer também qual 

maneira mais fácil deste aluno aprender e assimilar os conteúdos, fazendo com que 

o aluno esteja envolvido nas atividades e participa com entusiasmo. 

                         

Quando questionadas sobre quais os conhecimentos que consideram importantes 

para o seu trabalho junto aos alunos com TEA, as respostas foram as seguintes: 

 

É importante usar a tranquilidade sempre, nunca fazer o aluno se 
sentir mal, incapaz, elogiar e cativar sempre. A escola deverá ser um 
grupo acolhedor, sempre será necessário algo diferente, atraente 
dentro da escola (Bete - professora do AEE). 

 
A oralidade onde o conhecimento para eles é mais amplo (Aline - 
professora regente). 
 
Saber o grau de autismo destes alunos. Respeitar a rotina no dia a dia. 
Respeitar e compreender os limites de cada um, segundo os 
conhecimentos deles adquiridos (Meire -cuidadora). 

 

Formação na área pedagógica especialização na área da educação 
especial inclusiva (pós-graduação), curso na área mental e intelectual 
e estando sempre atualizado em formação continuada (Marta - 
Professora auxiliar). 
 
 

Dentre as respostas apresentadas a que me chamou atenção foi a da cuidadora Meire, 

que afirma que é preciso conhecer o aluno, procurar saber o nível de seu autismo, 

respeitar seus limites e seus conhecimentos adquiridos. Assim sendo, é fundamental 

que os educadores tenham conhecimento de que o DSM-V descreve os níveis de 

gravidade que a pessoa com TEA pode apresentar, os quais devem ser especificados 
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nos relatórios médicos que são apresentados nas instituições educacionais (DSM-V, 

2013).   

 

Conforme descrito no capítulo 3 dessa monografia, são 3 (três) os níveis de gravidade 

do TEA, e cada um deles exige um tipo de suporte diferenciado, a saber:  Nível 1 

(exige apoio); Nível 2 (exige apoio substancial) e Nível 3 (exige apoio muito 

substancial) (DSM-V, 2013).   

 

De acordo com Orrú (2012) cada pessoa com TEA é única, ainda que tenha 

particularidades específicas no que se refere a síndrome, o comportamento de cada 

indivíduo diferencia de acordo com as singularidades das pessoas, assim como todos 

nós. Assim sendo, não se pode generalizar o que funciona como referência positiva 

para uma pessoa com TEA funciona para todas as outras com a mesma síndrome. 

 

Nesse contexto, tanto o professor quanto os demais gestores e funcionários da escola 

devem buscar conhecer seu alunado em especial o aluno com deficiência para atuar 

de acordo com a sua necessidade e especificidade, proporcionando a este aluno um 

ambiente acolhedor, conforme sugere a professora do AEE, que propicia a este  aluno 

uma segurança que lhe traz um bem estar facilitando assim seu convívio social e sua 

aprendizagem. 

 

Quanto à fala da professora Marta, sobre a formação do professor, Souza afirma que,  

 

Quando se trata da inclusão a formação do professor torna-se um aspecto 
crucial que deve ser especialmente considerado, uma vez que este 
profissional, precisa se sentir preparado e seguro para trabalhar com esse 
contexto, pois atuam em salas cada vez mais heterogêneas (SOUZA, 2017, 
p. 8). 

 
Concordamos com a autora quando afirma que no processo da inclusão é essencial 

a formação do professor.  No entanto, ele precisa de poio e valorização, pois sozinho 

não conseguirá realizar a edificação de uma escola que adota uma perspectiva 

inclusiva. Para isso é preciso como menciona a Declaração de Salamanca: “a 

preparação de todo o pessoal que constitui a educação, como fator chave para a 

promoção e progresso das escolas inclusivas” (SALAMANCA,1994, p. 27).  
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Ao serem perguntadas sobre quais recursos estão disponíveis na comunidade/escola 

para a inclusão desta população com transtorno do espectro autista, as respostas 

dadas foram as seguintes: 

 

O diálogo, a compreensão sempre entre a família/escola/comunidade; 
todos deve estar envolvido para o bom funcionamento da 
aprendizagem como um todo (Bete - Professora do AEE). 

 
Jogos, folhas xerocadas, brincadeiras (Aline - Professora 
regente). 
 
A escola conta com a sala do AEE de atendimento para alunos 
com autismo e outras deficiências e conta também com outros 
recursos para auxílio na aprendizagem como alguns jogos 
(Meire – cuidadora). 

 
É necessária uma sala de recursos disponível nas escolas 
(Marta - professora auxiliar). 

 

A respeito dos recursos disponíveis na comunidade/escola para a inclusão do aluno 

com TEA, a resposta que a professora do AEE expôs é que é preciso que haja “diálogo 

e compreensão entre a família/escola/comunidade”. Entende-se que para essa 

professora, a interação entre a família e a escola é crucial para a inclusão e sucesso 

da educação do aluno, por isso, é importante que pais e professores trabalhem juntos 

nessa jornada de inclusão e formação educacional. Acredita-se que para ela um dos 

recursos que contribui na inclusão do aluno seja esse diálogo travado entre a família 

e a escola e uma parceria entre ambos. 

 

Cunha (2022) corrobora quando afirma que “a escola e família precisam ser concordes 

nas ações e nas intervenções na aprendizagem, principalmente.  porque há grande 

suporte na educação comportamental” (CUNHA, 2022, p. 89). 

 

O autor continua dizendo que “para a escola realizar uma educação adequada, deverá 

ao incluir o educando no meio escolar, incluir também a sua família nos espaços de 

atenção e atuação psicopedagógica” (CUNHA, 2022, p. 90). 

 

Diante de todo o exposto, percebe-se que o colóquio entre a família e a escola na 

troca de conhecimentos contribui para que aconteça de fato a inclusão do aluno na 
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instituição escolar e o auxilia em novas aprendizagens. Nessa perspectiva de 

inclusão, a comunicação entre a família e a escola deve ocorrer desde o início de 

forma planejada e deve se tornar rotina. Quanto menor a criança, mais importante é o 

contato da família com a escola e com os professores.   

Outras duas professoras destacaram que a escola tem a sala de AEE como recurso 

no processo da inclusão das PCD e que esta deveria ser disponível em todas as 

escolas.  

 

O AEE foi criado em 2008 pela PNEEPEI,  seu desenvolvimento é realizado por um 

profissional especializado em educação inclusiva, cuja função é identificar elaborar, 

e organizar os recursos pedagógicos e de acessibilidade com foco na eliminação 

das barreiras para a plena participação dos estudantes com deficiência, com TEA e 

altas habilidades/superdotação, no qual há um professor especialista que garante 

atividades que contribuam para o seu desenvolvimento cognitivo e motor, além 

potencializarem a sua aprendizagem (BRASIL, 2010). 

 

Conforme o Decreto 6.253 de 2007, o AEE deve ser integrado à proposta pedagógica 

da escola, envolvendo a participação da família, atendendo às necessidades 

específicas das pessoas público-alvo da educação especial, e sendo realizado em 

alinhamento com as demais políticas públicas. Além de que, o decreto ainda ressalta 

no art. 3º que os propósitos específicos do atendimento educacional especializado 

são:  

I – prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino 
regular e garantir serviços de apoio especializados de acordo com as 
necessidades individuais dos estudantes; II – garantir a transversalidade das 
ações da educação especial no ensino regular; III – fomentar o 
desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem as 
barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e IV – assegurar condições 
para a continuidade de estudos nos demais níveis, etapas e modalidades de 
ensino (BRASIL, 2007).  

 

Nesse sentido o atendimento educacional especializado tem como propósito:  

 
Identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que 
eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando 
suas necessidades especificas. As atividades desenvolvidas no atendimento 
educacional especializado diferenciam-se daquelas realizadas na sala de 
aula comum, não sendo substituídas à escolarização. Esse atendimento 
complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas a 
autonomia e independência na escola e fora dela (BRASIL, 2010, p. 21). 
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Diante do que foi apresentado por Cunha e pelo Decreto acima citado, fica claro que 

a participação da família é essencial para um trabalho pedagógico que tem por 

finalidade a inclusão e o desenvolvimento na aprendizagem do educando autista. 

 

Ao perguntar sobre quais recursos acessíveis para ajudar na dificuldade de 

aprendizagem dos alunos com autismo você considera ser fundamental para o seu 

trabalho, obtivemos as seguintes respostas.  

 

Diversos recursos como eu disse anteriormente. Os jogos, as 
ferramentas que criamos diariamente faz a diferença escolar (Bete - 
Professora do AEE). 
 
Jogos colorido (Aline - Professora regente). 
 
Os recursos adaptados mais utilizados com os alunos com autismo 
são fotografias, desenhos, letras para se comunicar com os alunos 
(Meire – cuidadora). 
 
Alfabeto móvel, sílabas móveis, quebra cabeça, bloco sílabas/imagem 
além de atividades impressas adaptadas (Marta - Professora 
auxiliar). 

 

Apesar das professoras mencionarem algumas ferramentas como recursos que 

auxiliam os alunos com TEA na dificuldade de aprendizagem, manifestando dessa 

forma terem conhecimento da importância desses recursos, infelizmente, nas 

observações realizadas durante a pesquisa de campo não foi constatado o uso de 

nenhum desses recursos mencionados em sala de aula, já na sala do AEE pouco ou 

quase nada foi utilizado desses recursos. 

 

De acordo com Orrú (2012) no momento atual, um dos métodos de ensino 

amplamente utilizado no Brasil e em todo o mundo por instituições que trabalham com 

pessoas com TEA é o TEACCH. Esse método “surgiu 1996 como uma prática 

psicopedagógica, a partir de um projeto de pesquisa desenvolvido na Escola de 

Medicina da Universidade da Carolina do Norte, pelo Dr. Eric Schoples” (ORRÚ, 2012, 

p. 60). 

 

O ITS Brasil15 (2008) apresenta algumas instruções do TEACCH que podem ser úteis  

 
15 O Instituto de Tecnologia Social (ITS Brasil) é uma associação de direito privado, qualificada como 
OSCIP (Organização da Sociedade Civil de Interesse Público).  
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para auxiliar o trabalho pedagógico com os educandos com TEA. 

 

Tabela 4: Dicas e Objetivos 

 

FONTE:    Tecnologia assistiva na escola /2008 – Capítulo 1, p. 20. 
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Figura 5 – Síntese do Programa TEACCH  

 

Fonte: Fonseca (2015, p. 40) 

 

Quando questionadas sobre como os jogos e brincadeiras, podem, de alguma 

forma, auxiliar no desenvolvimento sócio afetivo, possibilitando o desenvolvimento 

cognitivo dos alunos com autismo, deram as seguintes respostas: 

 

A afetividade acontece de diversas formas. As brincadeiras em geral 
contribuem. As crianças com TEA necessitam de interagir com os 
colegas e outras pessoas ao seu redor. Isso possibilita um 
aprendizado prazeroso e a mesmo tempo sociável (Bete - Professora 
do AEE). 
 
Deixando-os à vontade e participação das brincadeiras junto com os 
outros colegas (Aline - Professora regente). 
 
Brincadeiras sensoriais, jogos educativos. Através dos jogos e das 
brincadeiras sensoriais os alunos com autismo se comunicam e 
interagem verbalizando todos os seus sentimentos (Meire – 
cuidadora). 
 
Desenvolve a socialização, coordenação motora, criatividade, 
autonomia e concentração (Marta - Professora auxiliar).                      
                                                                                                                                                           

 

Conforme observado nas respostas das professoras percebe-se o quanto elas 

concordam da importância dos jogos no processo do desenvolvimento sócio afetivo 

do aluno com TEA, entretanto durante as observações não foi constatado nenhum 

momento de atividades com jogos e brincadeira. Diante de tais respostas, é preciso 

que estas afirmações não ficam só na fala, mas que o jogo e brincadeira passam a 

fazer parte dos recursos didáticos, que além de atuarem como instrumento para fins 
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educativos que facilita a aprendizagem também atua como um elemento que colabora 

na promoção do desenvolvimento socio afetivo. 

 

Ao analisar essas respostas comparando com a realidade vivenciada no ambiente 

escolar, percebe-se que é tão somente teoria, pois na prática não houve nenhuma 

atividade em sala de aula com jogos que proporcionassem além de uma 

“aprendizagem prazerosa”, como dito por uma das professoras, uma interação entre 

os colegas.  

 

Entendendo a abordagem histórico-cultural como base referencial do método 
de trabalho pedagógico proposto para esses alunos com TEA, verificamos 
que está presente a intenção de possibilitar o desenvolvimento da capacidade 
de aprender e internalizar conhecimentos com significados e sentido para a 
compreensão do contexto e do mundo onde estão inseridos (ORRÙ, 2012, p. 
168). 
 
 

Dentre as atividades em sala de aula, os professores podem e devem utilizar jogos 

educativos, brincadeiras sensoriais como ferramentas para a aprendizagem da 

criança com TEA, como exemplo, o jogo da memória feito de forma personalizada 

com ilustrações sobre o tema de interesse da criança, como animais, frutas, desenho. 

Como as crianças autistas são mais estimuladas por meio da comunicação visual esse 

jogo pode ser feito de forma ilustrativa ao invés de ser feito com palavras.  

 

Os jogos e as brincadeiras proporcionam às crianças com TEA assim como as demais 

colocar em prática suas vivências de seu dia a dia, a troca de informações através da 

socialização com o outro. A brincadeira espontânea ou com regras apresenta 

características de liberdade, de diversão, prazer e por meio da brincadeira a criança 

usufrui de novas experiências e vivências.   

 

Para Cunha (2022),  

Possibilitar uma convivência social saudável deverá ser sempre um dos 
principais objetivos do educador. [..] o aluno com autismo jamais poderá estar 
privado da interação com os outros e de aprender em grupo. Sempre que 
possível, o tempo com os demais deverá ser acrescido e nunca diminuído, 
porque a sua autonomia e a interação social são importantes ganhos que 
ajudam o desenvolvimento pessoal, interpessoal e cognitivo. Ademais ele 
poderá descobrir as regras sociais, a cordialidade, a amizade, o 
companheirismo e tantas outras coisas que aprendemos na convivência 
(CUNHA. 2022, p. 48). 
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O autor continua dizendo que 

 

A questão proposta em toda a educação, independentes de deficiências ou 
de outras dificuldades, é canalizar as emoções do aprendente para as suas 
experiências de aprendizagem. Sempre que atentarmos para o interesse do 
aluno e os seus desejos em nossa prática pedagógica, estaremos 
comunicando-nos com seu afeto (CUNHA. 2022, p. 49). 

 

Contudo, é muito importante preparar atividades que resgatem conhecimentos já 

assimilados em relação aos conteúdos de aprendizagem e que esses conhecimentos 

provoquem no aluno o interesse em realizar as atividades por meio dos jogos, para 

que o aluno com TEA consiga estabelecer uma conexão entre os novos conteúdos 

com os prévios. 

 

Nessa perspectiva, os educadores devem utilizar as brincadeiras como atividade 

lúdica na base de formação do desenvolvimento da criança, ofertando possibilidades 

para que através dos jogos, de atividades lúdicas, a criança se conscientize sobre o 

próprio corpo, pois a brincadeira como atividade lúdica auxilia a desenvolver seus 

aspectos motor, afetivo e psicológico e aptidões observadoras com o meio social.  
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir da primeira definição elaborada por Leo Kanner em 1943, o TEA tem se 

tornado centro de inúmeras pesquisas que regularmente passam por diversas 

revisões. As causas ainda continuam sendo um mistério, apesar dos estudos de vários 

pesquisadores, sabe-se tão somente que a carga genética contribui, bem como o 

ambiente de socialização. 

 

Através desse estudo, espera-se ter fornecido uma compreensão abrangente sobre a 

inclusão do aluno com TEA e algumas questões essenciais que envolvem essa 

temática.  Para que os conceitos ficassem mais claros, abordamos temas 

relacionados à história do autismo e às leis que garantem os direitos da pessoa com 

PCD. 

 

Compreende-se que a Educação Inclusiva é uma realidade no Brasil e no mundo, 

porém, há ainda um longo caminho a ser percorrido até alcançarmos a inclusão de 

todos os alunos com deficiências num processo de inclusão escolar de qualidade, 

assegurando que cada criança com desenvolvimento atípico seja vista em sua 

singularidade, proporcionando-os a uma maior autonomia de suas ações em 

sociedade, participando ativamente de sua própria evolução como seres humanos. A 

instituição escolar como espaço formal de educação deve proporcionar orientações 

para as famílias a fim de formar uma parceria num trabalho conjunto para promover o 

desenvolvimento e a independência dos alunos com TEA. 

 

Mesmo com o avanço das conquistas em relação à inclusão social nas Instituições de 

Ensino e a publicação da LDB tendo um capítulo específico sobre a educação 

Especial, vale ressaltar que isso não garante que as crianças inseridas na sociedade 

escolar estejam realmente tendo um convívio social. Na realidade muitas vezes ela é 

excluída de atividades por acharem que ela é incapaz de desenvolver tal atividade, 

mas isso não impede de reconhecer que a  inclusão sistemática de indivíduos  na 

sociedade representa um avanço significativo em relação aos tempos de segregação. 

 

Partimos do pressuposto que uma educação inclusiva nas escolas de ensino comum 

só acontece de fato quando as instituições de ensino e os professores estiverem 
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preparados para acolher efetivamente os alunos com PCD, pois como afirma Cunha 

(2020) o sucesso das ações inclusivas depende de grande parte do professor, não só 

por causa da importância de sua profissão, mas também pela relevância social de sua 

função,  assim sendo, é indispensável a valorização, formação e capacitação dos 

profissionais que atuam na educação ao mesmo tempo que carece de mudanças nas 

práticas educativas.  

 

Ainda que haja uma legislação específica que prevê a inclusão escolar dos indivíduos 

com TEA, após a leitura e análise de artigos e livros especializados na temática, notou- 

se a recorrência de narrativas que descreviam as dificuldades encontradas nesta área. 

Dentre as dificuldades mencionadas, depara-se tanto com situações de problemas 

enfrentadas pelos educadores, como também pelos alunos, e até mesmo pela equipe 

gestora da instituição escolar 

 

Nesse sentido, nota-se que se faz necessário uma formação contínua de educadores 

especializados na Educação Especial para que possa desenvolver atividades que 

facilitam a integração de todo o corpo docente nas mais diversas tarefas a serem 

executadas e ao mesmo tempo uma integralização da participação dos pais no âmbito 

escolar, pois quanto maior o entrosamento dos pais nas experiências escolares de 

seus filhos, estes terão mais facilidades de conviverem socialmente e se 

desenvolverem intelectualmente. 

 

Diante do exposto neste estudo, percebe-se que a inclusão de uma criança com TEA 

na educação de ensino comum, ainda não é uma incumbência simples, porém é 

possível. A partir do momento que a criança está inserida na instituição escolar, ela 

precisa ser sempre estimulada, cabe, portanto, ao professor/cuidador desenvolver 

práticas pedagógicas para que acontecem estes estímulos, portanto só acontecerá 

uma inclusão efetiva nas instituições educacionais quando as pessoas/alunos com 

TEA tiverem seus direitos garantidos em condições igualitárias aos demais alunos.  
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APÊNDICE 1 – ROTEIRO DE PERGUNTAS PARA OS PARTICIPANTES 
 
 
 

  

QUESTIONÁRIO 

 

 

1. Como se dá a inclusão dos alunos com autismo no âmbito escolar e como é 

desenvolvido seu processo de aprendizagem?  

 

2. Quais os conhecimentos que considera importante para o seu trabalho junto aos 

alunos com TEA? 

 

3. Quais os recursos disponíveis na comunidade/escola para a inclusão desta 

população com transtorno do espectro autista? 

 

4. Que recursos adaptados para ajudar na dificuldade de aprendizagem dos alunos 

com autismo você considera ser fundamental para o seu trabalho?  

 

5. Como os jogos e brincadeiras, podem, de alguma forma, auxiliar no 

desenvolvimento sócio afetivo, possibilitando o desenvolvimento cognitivo dos 

alunos com autismo 
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Apêndice 2 – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

 

 

O (A) Senhor (A)  _________________________________________________ 
foi convidado (a) a participar da pesquisa intitulada “a inclusão escolar do aluno 

autista: processo de aprendizagem através de jogos e brincadeiras nos anos iniciais 

do ensino fundamental” sob a responsabilidade de Maria Helena Zambom Martinuzzo, 

aluna do curso de Pedagogia da Universidade Federal do Espírito Santo, Centro 

Universitário Norte do Espírito Santo – Campus São Mateus. 

 
Justificativa:  
 
O presente estudo se justifica pela importância da inclusão social e educacional de 
estudantes com transtorno do espectro autista no âmbito da sala de aula do ensino 
comum, sendo essa inclusão e acessibilidade fundamental para a formação de 
cidadãos independentes e capazes de enfrentar situações adversas em seu 
desenvolvimento educacional, sócio afetivo, psicológico e intelectual. 
 
Objetivo da Pesquisa: 
 
Analisar o processo da inclusão escolar nas escolas de ensino comum de alunos com 

Transtorno do Espectro do Autismo. Observar como os jogos e brincadeiras auxiliam 

no desenvolvimento sócio afetivo, possibilitando o desenvolvimento cognitivo dos 

alunos com autismo. 

 
Procedimentos para obtenção dos dados:  
 
A obtenções dos dados será realizada por meio de entrevistas semiestruturadas e por 
meio de observação da prática pedagógica no processo de ensino aprendizagem do 
aluno com autismo 
 
 
Riscos e Desconfortos: 
 
Toda pesquisa com seres humanos envolve riscos em tipos e graus variados. Por 
envolver entrevistas, observação participante, pode haver constrangimento dos 
envolvidos na situação de coleta de dados e alterar a dinâmica das relações ali 
instauradas.  
 
Benefícios: 
 
Os benefícios dessa pesquisa estão relacionados às reflexões sobre o processo de 
inclusão dos estudantes com transtornos do espectro autista na escola de ensino 
comum. 
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Garantia do Sigilo e Privacidade: 
 
É importante ressaltar que os dados dos participantes da pesquisa serão mantidos 
em sigilo, durante todas as fases da pesquisa, inclusive após publicação. Nesse 
sentido, os nomes dos participantes da pesquisa na escrita dos resultados e análise 
dos dados serão fictícios.  
 
Garantia de recusa em Participar da Pesquisa e/ou Retirada de Consentimento: 
 
O (A) Sr. (A) não é obrigado (a) a participar da pesquisa, podendo deixar de participar 
dela a qualquer momento de sua execução, sem que haja penalidades ou prejuízos 
decorrentes de sua recusa. Caso decida retirar seu consentimento, o (a) Sr (a) não 
mais será contatado (a) pela pesquisadora. 
 
Esclarecimento de dúvidas: 
 
Em caso de dúvidas sobre a pesquisa ou para relatar algum problema, o (a) Sr. (a) 
pode contatar a pesquisadora Maria Helena Zambom Martinuzzo, no telefone (27) 
99811-8162.  
 
Nesse sentido, gostaria de contar com a sua colaboração, através de seu 
Consentimento Livre e Esclarecido. 
 
Declaro que fui verbalmente informado (a) e esclarecido (a) sobre o presente 
documento, entendendo todos os termos acima expostos, e que voluntariamente 
aceito participar deste estudo. Também declaro ter recebido uma via deste Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido, de igual teor, assinada pela pesquisadora 
principal e rubricada em todas as páginas. 
 

São Mateus,  de ________________________de 2022. 
 
 

_______________________________________________________________ 
PARTICIPANTE DA PESQUISA 

 
 

Na qualidade de pesquisador (a) responsável pela pesquisa, A INCLUSÃO ESCOLAR 

DO ALUNO AUTISTA: processo de aprendizagem através de jogos e brincadeiras nos 

anos iniciais do ensino fundamental eu Maria Helena Zambom Martinuzzo, declaro ter 

cumprido as exigências do termo IV.3, da Resolução CNS 466/12, a qual estabelece 

diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos. 

 
São Mateus,  de _________________________de 2022. 

 
 

_______________________________________________________________ 
PESQUISADORA RESPONSÁVEL 
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Apêndice 3 – DECLARAÇÃO DA INSTITUIÇÃO CO-PARTICIPANTE 
 

 
 

Declaro conhecer e estar de acordo com a realização da pesquisa intitulada “A 

INCLUSÃO ESCOLAR DO ALUNO AUTISTA: Processo de aprendizagem através de 

jogos e brincadeiras nos anos iniciais do ensino fundamental” de responsabilidade do 

pesquisador (a) Maria Helena Zambom Martinuzzo, aluna do curso de Pedagogia da 

Universidade Federal do Espírito Santo. 

 

Declaro ainda conhecer a Resolução CNS 466/12 “diretrizes e normas 

regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos” e a Resolução CNS 

510/2016 que “dispõe sobre as normas aplicáveis a pesquisas em Ciências Humanas 

e Sociais”. Esta instituição está ciente de suas responsabilidades como participante 

do presente projeto de pesquisa e de seu compromisso no resguardo da segurança e 

do bem estar dos sujeitos recrutados, dispondo de infra-estrutura necessária para a 

garantia de tal segurança e bem estar. 

 

 

 

 

Carimbo e assinatura da diretora da escola 
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Apêndice 4 – FORMAÇÃO ACADÊMICA DOS PARTICIPANTES 

 

 

Participantes 

Formação 

Acadêmica 

Especialização Curso na 

área de 

TEA 

 

BETE 

Pedagogia Educação 

Especial 

 

Não 

Aline Pedagogia Não Não 

Meire Estudante Não Não 

 

Marta 

Pedagogia Educação 

Especial 

 

Não 

 

 

 

 

 


